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Apresentação

A

Apresentação

D esde sua fundação, em 1995, o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) 
tem buscado se notabilizar pela produção de conhecimento no campo da governança 

corporativa, tendo alcançado um catálogo vasto e de qualidade e influenciando agentes públi-
cos e privados na construção de uma sociedade mais transparente, justa e responsável.

Esta obra, uma parceria entre o IBGC e o Instituto dos Auditores Independentes do Brasil 
(Ibracon), inaugura uma nova fase editorial do IBGC.

Visando à maior eficiência na transmissão do conteúdo ao leitor, o IBGC está estabele-
cendo novas coleções, com projeto gráfico reestruturado e renovado. Este volume integra a 
série “IBGC Orienta”, cujo objetivo é sugerir orientações para que os princípios de governança 
corporativa possam ser adotados de maneira eficaz. As práticas aqui detalhadas podem tornar 
mais efetivos os processos e a estrutura de governança das organizações.

O esforço conjunto dos institutos para tratar do comitê de auditoria nesta publicação 
inaugural é oportuno. Trata-se de órgão relevante, que vem ganhando destaque no Brasil ao 
longo dos últimos anos, além de ser recomendável para qualquer tipo de organização – inde-
pendentemente do porte, da natureza jurídica ou tipo de controle –, sobretudo quando estru-
turado de maneira que possa atuar com independência, eficácia e competência.

O IBGC e o Ibracon convidam o leitor, com esta obra, a refletir sobre a instituição e o fun-
cionamento adequado do comitê de auditoria, esperando oferecer ao mercado um documento 
de referência sobre o tema que reforce o desenvolvimento da governança corporativa no país.
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Introdução

O s comitês de auditoria estão entre os mais destacados órgãos de assessoramento ao 
conselho de administração das organizações. Eles vêm ganhando importância à me-

dida que a transparência, o tratamento equitativo, a prestação de contas e a responsabilidade 
corporativa se tornam cada vez mais valorizados pelos investidores e pela sociedade. Além 
disso, a ocorrência de problemas de governança – que envolveram fraudes contábeis e defici-
ências na gestão de riscos, resultando em crises de grandes proporções – levou à inclusão dos 
comitês na legislação e na regulamentação de vários países e bolsas de valores.

Quando efetivo e eficaz, o comitê de auditoria tem papel relevante de suporte ao conse-
lho de administração, fortalecendo a atuação deste em sua missão de proteger as organizações 
no melhor interesse de seus negócios. Nesse sentido, o comitê deve monitorar a eficácia dos 
controles internos e das políticas e procedimentos de proteção em relação a fraudes, conflitos 
de interesse e demais desvios de conduta que possam impactar a organização. Os conselhos de 
administração lidam com uma vasta agenda, e algumas delas requerem estudo mais apro-
fundado para que os conselheiros tomem decisões mais embasadas. É o caso dos assuntos 
relacionados a conformidade (tanto em relação às normas e à legislação, quanto em relação 
a políticas internas), riscos, auditoria e demonstrações financeiras, que são objeto de trabalho 
dos comitês de auditoria. 

Estes podem dar importante apoio para os conselheiros de administração. O constante 
acompanhamento das matérias de responsabilidade do comitê de auditoria fornece subsídios 
ao conselho, de forma que ele possa atuar preventiva e diligentemente. Além disso, a consti-
tuição de um comitê de auditoria atuante tende a ser um indicativo, por parte da alta adminis-
tração, de que ela está comprometida com uma cultura de conformidade, integridade e ética. 

Introdução

1
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Introdução

O comitê de auditoria é um órgão re-
levante de assessoramento ao conselho de 
administração, que auxilia este no monito-
ramento da qualidade de demonstrações 
financeiras, mas também no que se refere 
aos controles internos, à conformidade, à 
integridade e ao gerenciamento de riscos 
da organização. O comitê visa à confiabi-
lidade e à integridade das informações 
para proteger a organização e todas as par-
tes interessadas.

Na prática, apesar de as origens do co-
mitê de auditoria remontarem às primeiras 
décadas do século XX, eles se tornaram mais 
comuns apenas no início do século XXI. Esse 
amadurecimento relativamente recente do 
órgão faz com que o seu papel, suas atribui-
ções e sua interlocução com outros órgãos 
de governança ainda sejam permeados 
por dúvidas.

Este guia se propõe a ser um docu-
mento de referência para organizações inte-
ressadas em instalar um comitê de auditoria 
ou em conferir eficácia ao órgão – uma vez 
que seus benefícios só se tornam palpáveis 
quando os comitês atuam de forma eficaz. 
Para tanto, o documento é composto por 
cinco capítulos: 

Benefícios de instalar o comitê de auditoria

• Maior confiabilidade às demonstrações financeiras e segurança de que elas 
espelham a realidade;

• aprimoramento dos controles internos e da gestão de risco;

• fortalecimento de uma postura preventiva e ativa por parte do conselho de 
administração, por meio do fornecimento de informações que levem à cor-
reção de rumos, se necessária, ou à manutenção da disciplina referente às 
estratégias definidas;

• maior comprometimento da alta administração com uma cultura ética e 
transparente.

1. Introdução – apresenta-se um his-
tórico dos comitês de auditoria e ex-
plica-se por que eles ganharam um 
lugar de destaque na estrutura de 
governança das companhias. Tam-
bém são elencados os principais có-
digos, normas e regulamentos que 
tratam do assunto.

2. Definição, responsabilidades e com-
posição – conceitos básicos sobre o 
comitê, como suas funções, sua compo-
sição e a diferença em relação ao conse-
lho fiscal são tratados neste capítulo.

3. Papéis e atribuições – este capítu-
lo detalha as principais tarefas do 
órgão, que ganhou atribuições ao 
longo do tempo.

4. Como implantar um comitê de au-
ditoria eficaz? – Aqui são tratados os 
itens que conferem eficácia ao co-
mitê para que ele cumpra adequa-
damente seu papel de assessorar o 
conselho de administração.

5. Relacionamentos do comitê de 
auditoria – A hierarquia entre os 
diferentes órgãos de governança e 
o fluxo de informações de um para 
outro são discutidos nesta seção.

!
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Introdução

Este documento foi elaborado consi-
derando as normas vigentes no momento 
de sua publicação. Cabe ao leitor, portanto, 
manter-se atualizado e atento a possíveis mu-
danças. O assunto vem ganhando relevância, 
e novas contribuições (códigos, leis, regula-

mentos) surgem com frequência. Além disso, 
existem regras específicas para empresas de 
diversos setores de atuação – por exemplo, as 
do Conselho Monetário Nacional e do Banco 
Central para as instituições financeiras e as 
da Susep para organizações seguradoras.

1.1 Histórico

O s comitês de auditoria são órgãos re-
lativamente novos na estrutura das 

organizações. Confira a seguir como se deu 
a adoção dos comitês e algumas das diversas 
normas, regulamentos, códigos e manuais 
sobre o assunto. A lista não é exaustiva, e 
serve para mostrar a evolução do órgão, so-
bretudo sob a perspectiva da governança cor-
porativa, ao longo do tempo.

1.1.1 No mundo
Antes de chegarem à atual condição de co-
mitês mais recorrentes entre as companhias 
abertas de várias nacionalidades, os comitês 
de auditoria passaram por uma longa evolu-
ção. A primeira vez em que sua presença foi 
introduzida na regulamentação data de 1939, 
quando o comitê passou a figurar nas regras 
da New York Stock Exchange (NYSE)  , que 
passou a recomendar “um comitê especial 
do conselho de administração, composto 
por conselheiros [externos ou indepen-
dentes – non-executive directors]”, que se 
encarregaria da seleção dos auditores inde-
pendentes. A NYSE voltou a tocar no tema 
quando passou a exigir que as companhias 
listadas obrigatoriamente deveriam insti-
tuir um comitê de auditoria.

O primeiro código de governança mun-
dialmente conhecido a recomendar a adesão 
das empresas ao comitê foi o Cadbury Report Ü, 
de 1992, e novas recomendações viriam em 
seguida, com o Combined Code britânico Ü, 
em 1998 (atualmente chamado de uk Corpo-
rate Governance Code). Em 1999, o Comitê de 
Supervisão Bancária da Basileia, do Bank for 
International Settlements (BIS) Ü, entidade 
que estabelece práticas em prol da estabilidade 
financeira e que congrega os bancos centrais de 
diversos países, publicou um guia de melhores 
práticas de governança corporativa em institui-

  Para uma lista de exigências e recomendações  
da NYSE a respeito do comitê de auditoria,  
ver seções 303A.06 e 303A.07 do Manual de  
Companhias listadas da NYSE, disponível em:  
<http://wallstreet.cch.com/LCM/>.

Ü Cadbury Report
O Financial Aspects of Corporate Governance, conhe-
cido como Cadbury Report, é considerado o primeiro 
código de governança corporativa do mundo. Ele foi 
elaborado no contexto de investigar o ambiente de ne-
gócios britânico da década de 1990. De acordo com o 
documento, que recomenda que todas as empresas lis-
tadas possuam um comitê de auditoria, o órgão deve:

• ser composto por ao menos três conselhei-
ros externos e reportar-se ao conselho de 
administração;

• fazer recomendações ao conselho em relação 
à contratação da auditoria independente;

• revisar as demonstrações financeiras, o posi-
cionamento da empresa em relação a contro-
les internos e as investigações internas antes 
de o conselho aprovar tais elementos.
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ções financeiras, no qual também aconselhava 
a adoção do comitê de auditoria, ao lado dos 
comitês de risco, remuneração e nomeação.

Ü Combined Code/UK Corporate Governance Code
A norma emitida pela bolsa de Londres estabelece, em sua versão mais atual, que as 
companhias abertas devem ter um comitê de auditoria nos seguintes moldes e com 
as seguintes funções:

• formado por três conselheiros externos, sem função executiva;
• monitorar a integridade das demonstrações financeiras e acompanhar os 

controles internos relativos à área de finanças da companhia;
• monitorar os trabalhos da auditoria interna; 
• avaliar a objetividade e a independência dos auditores independentes; 
• revisar a natureza e extensão dos outros serviços realizados pelos auditores 

independentes.

A partir do início dos anos 2000, o ór-
gão ganhou ainda mais relevância: a criação 
dos comitês de auditoria foi recomendada 
pelos principais códigos de governança cor-
porativa do mundo, e muitos regulamentos 
e normas passaram a exigir sua instalação. 
A ênfase dada aos comitês é um reflexo do 
aumento da globalização dos mercados e, 
também, da constatação de que as crises 
ocasionadas por problemas de governança, 
que via de regra ganham grandes propor-
ções e geram muitos prejuízos, podem ser 
minimizadas com a atuação mais eficaz do 
conselho e de seus comitês. 

O papel do comitê de assessorar o 
conselho de administração para a supervi-
são da elaboração das demonstrações finan-
ceiras foi paulatinamente incrementado, e o 
órgão ganhou novas atribuições, como a su-
pervisão do processo de gerenciamento de 
riscos, do trabalho dos auditores indepen-
dentes, do estabelecimento de uma condu-
ta ética por parte da empresa e da eficácia 
dos controles internos. 

Ü BIS
O guia considera as atividades do comitê, que deve ser 
composto exclusivamente por conselheiros independen-
tes ou externos µ. A versão mais recente do documento 
apresenta que é responsabilidade do comitê de auditoria:

• indicar ao conselho de administração a con-
tratação e remuneração da auditoria inde-
pendente, além de acompanhar e revisar o 
escopo de seus trabalhos e avaliar sua troca;

• supervisionar o processo de elaboração das 
demonstrações financeiras;

• garantir, a partir dos relatórios recebidos 
da auditoria independente, que a diretoria 
está tomando todas as medidas corretivas 
necessárias em relação a controles inter-
nos, compliance e outros problemas even-
tualmente identificados; 

µ  De acordo com o Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa do IBGC, conselheiros externos são aqueles que não possuem 
vínculo atual comercial, empregatício ou de direção com a organização, mas que não são independentes, tais como advogados e consultores. 
Já os conselheiros independentes são aqueles que não possuem relações familiares, de negócio ou de qualquer outro tipo com sócios com 
participação relevante, grupos controladores, executivos, prestadores de serviços ou entidades sem fins lucrativos que possam influenciar seus 
julgamentos, opiniões e decisões ou comprometer sua atuação no melhor interesse da organização.
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Um grande impulso à adoção dos 
comitês de auditoria, e com efeitos em em-
presas de vários países, seria dado pela 
legislação. Em 2002, na esteira dos escân-
dalos de governança corporativa norte-ame-
ricanos ocasionados por fraudes contábeis, 
foi sancionada nos Estados Unidos a Lei 
Sarbanes-Oxley (SOX). Ela foi a resposta legis-
lativa para proteger os investidores do país e 
visou a restauração da credibilidade das de-
monstrações financeiras e confiabilidade das 
informações divulgadas pelas empresas. 

No que diz respeito ao comitê de au-
ditoria, as mudanças impostas pela SOX Ü 
foram baseadas num relatório elaborado 
pelo Comitê Blue Ribbon µ, em 1999, sobre 
a eficácia do órgão. A nova lei trouxe às com-
panhias do EUA um aumento da responsabili-
dade e mudanças na composição dos comitês. 
O órgão passou a ser composto somente por 
conselheiros independentes, e a presença de 

um especialista em finanças foi incentivada: 
companhias que não contavam com esse ex-
pert passaram a ter de explicar o motivo da 
ausência. As tarefas previstas para o comitê 
também aumentaram, e ele se tornou respon-
sável por acompanhar a seleção, remuneração 
e supervisão dos auditores independentes.

µ O Blue 
Ribbon 
Committee 
on Improving 
the effective-
ness of Cor-
porate Audit 
Committee 
foi um comitê 
de notáveis 
criado em 
1998, patroci-
nado pela 
NYSE e pela 
Nasdaq, que 
se propôs a 
escrutinar a 
eficácia dos 
comitês de 
auditoria.

A SOX, proposta pelo 
senador Paul Sarbanes e 
pelo deputado Michael 

Oxley, tornou-se referência 
internacional também pelo 
fato de afetar as diversas 
companhias estrangeiras 
que negociavam ações  

nos EUA

Ü SOX
A SOX estabelece que o comitê deve contar com pelo menos um especialista contábil-
-financeiro ou divulgar o motivo de sua ausência. E, ainda, que seus participantes de-
vem ser membros independentes do conselho de administração. Sobre as atividades 
do comitê, a lei considera-o responsável por: 

• analisar os ajustes apontados pela auditoria independente em seu trabalho e 
as deficiências no ambiente de controles identificadas pela auditoria interna 
e independente, assim como ações corretivas elaboradas pela administração;

• pré-aprovar todos os serviços de auditoria e outros serviços prestados pela 
firma de auditoria contratada;

• assegurar o cumprimento dos requisitos de independência dos auditores externos;
• discutir com os auditores as questões que tenham impacto nas demonstra-

ções financeiras; 
• assegurar o cumprimento das normas de auditoria sobre as comunicações 

com auditores externos (normas AS1301 e AS2410);
• receber e tratar reclamações e denúncias de públicos internos e externos so-

bre contabilidade, controles internos e auditoria;
• monitorar os mecanismos de efetividade dos controles internos que emba-

sam as demonstrações financeiras;
• assegurar a própria efetividade e estrutura para desempenho de suas funções. 
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Em 2003, a Securities and Exchange 
Commission (SEC) regulamentou a lei, e as 
bolsas NYSE e National Association of Secu-
rities Dealers Automated Quotation (Nasdaq) 
estabeleceram as próprias normas referentes 
ao comitê de auditoria para as empresas com 
ações negociadas em seus recintos.

Em 2004, foi a vez de a Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nômico (OCDE) µ, na segunda edição de 
seus Princípios de Governança Corporativa, 
mencionar a importância dos comitês de 
audi toria no acompanhamento dos trabalhos 
das auditorias interna e independente. 

O papel dos comitês viria a ser nova-
mente reforçado nos Estados Unidos, com re-
flexos também mundiais, após outra grande 
crise, a de 2008 – que evidenciou a deficiên-
cia no controle de riscos de várias instituições 
financeiras. A resposta veio na forma de uma 
nova legislação que visava evitar a repetição 
da quebra de bancos e a redução do risco 
sistêmico: a Lei Dodd-Frank, que foi a mais 
ampla reformulação do mercado financeiro 
americano desde a década de 1930. Ela aper-
tou as exigências e enfatizou a importância 
da conformidade, da integridade e do contro-
le de riscos. 

Embora o foco da lei tenha sido o 
mercado financeiro, ela também afetou as 
companhias não financeiras e ocasionou um 
reforço das atividades do comitê de auditoria 

nos EUA. Uma das novidades da Dodd-Frank 
foi a introdução de um amplo programa de 
recompensa por denúncias de irregularida-
des cometidas pelas companhias. E, entre as 
atribuições dos comitês de auditoria, estão 
justamente a supervisão do gerenciamento 
de riscos, do canal de denúncias da empresa 
e do cumprimento do seu código de condu-
ta. Além disso, a lei trouxe a necessidade de 
administradores de companhias que publi-
caram demonstrações financeiras com dados 
incorretos devolverem bônus recalculados 
com base nestas novas publicações. 

A SOX também criou um órgão sem 
fins lucrativos destinado a supervisionar a 
atividade dos auditores independentes e 
também sua relação com o comitê de audito-
ria: o Public Company Accounting Oversight 
Board (PCAOB) Ü, subordinado à SEC.

Outra entidade que emite recomenda-
ções e fornece guias sobre gestão de riscos, 
controles internos e detecção de fraudes é o 
Committee of Sponsoring Organizations of 
the Treadway Commission (COSO) Ü. A ins-
tituição divulga metodologias referentes aos 
três temas, chamadas de COSO Framework. A 
versão de 2013 enfatiza o papel do conselho 
de administração e, portanto, dos comitês de 
auditoria, para a criação de um ambiente de 
controle efetivo e um sólido processo de ava-
liação de riscos, incluindo a identificação e o 
tratamento do risco de fraude. 

µ Na última 
versão do 
documento 
(2015), a 
OCDE au-
mentou sua 
perspectiva 
sobre o esco-
po de atuação 
do comitê 
de auditoria, 
incluindo 
entre as res-
ponsabilida-
des do órgão 
a supervisão 
da eficiência 
e da inte-
gridade dos 
controles 
internos das 
organizações.

Cada código, regra ou manual enfoca um aspecto 
relacionado ao comitê de auditoria. Por exemplo, o COSO 

dá ênfase aos controles internos, o PCAOB ressalta a 
comunicação dos auditores independentes com o comitê, e 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria ressaltam 

a comunicação com os órgãos de governança. 
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Ü PCAOB 
O PCAOB se dedicou à comunicação do auditor independente com o 
comitê de auditoria, por meio da norma AS1301. De acordo com esta 
norma, o auditor independente deve:

• comunicar ao comitê de auditoria as responsabilidades do 
auditor em relação à auditoria e estabelecer um entendimen-
to dos termos do trabalho de auditoria com o comitê;

• obter informações do comitê de auditoria relevantes para o 
trabalho;

• comunicar ao comitê o planejamento do trabalho; 
• fornecer ao comitê observações oportunas resultantes da 

auditoria, e que sejam significativas para o processo das de-
monstrações financeiras.

1.1.2 No Brasil

O papel do comitê de auditoria tam-
bém se tornou mais valorizado no 

Brasil devido à percepção de que a gover-
nança corporativa agrega valor às organi-
zações e de que o comitê tem importante 
função de assessoramento ao conselho para 
a supervisão das demonstrações financei-
ras e outras atividades relacionadas a risco, 
conformidade, integridade e ética. Portanto, 
o país acompanhou a tendência mundial 
de valorização dos comitês, tanto por meio 
de códigos de governança quanto pela le-

Ü COSO 2013 
As melhores práticas 
do COSO 2013 cons-
tituem-se numa es tru-
tura com dezessete 
princípios de controle 
interno, que devem 
estar presentes e fun -
cionar de forma a 
concluir que os con-
troles internos sobre 
a informação finan-
ceira sejam eficazes. 

gislação e regulamentação. O Código das 
Melhores Práticas de Governança Corpora-
tiva do IBGC Ü menciona a importância dos 
comitês, inclusive o de auditoria, desde sua 
primeira edição, de 1999, e passou a reco-
mendar a adoção do órgão para qualquer 
tipo de organização a partir de 2001 (em 
sua segunda edição), ampliando o escopo 
de atuação do órgão nas edições seguintes – 
vale lembrar que o IBGC também dedicou 
uma publicação exclusivamente ao tema em 
2009, o Guia de Orientação para Melhores 
Práticas de Comitês de Auditoria.

Ü Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa, do IBGC
Com relação aos comitês de auditoria, o código recomenda que: 

• a existência e as atribuições do comitê de auditoria estejam previstas no esta-
tuto/contrato social;

• o comitê se reúna com a frequência adequada para as características da orga-
nização e disponha de um orçamento próprio; 

• seja formado preferencialmente apenas por conselheiros, e que o coordena-
dor seja um conselheiro independente;

• pelo menos um dos membros tenha experiência comprovada em assuntos 
contábeis, controles internos, informações e operações financeiras e auditoria 
independente. 
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Mas o fortalecimento dos comitês no 
mercado americano também contribuiu 
para eles ganharem relevância no Brasil: o 
impacto da SOX cruzou as fronteiras e exigiu 
a adequação de várias empresas ao redor do 
mundo. Ao regulamentar a nova lei norte-
-americana, a SEC admitiu que o papel exigi-
do pela SOX pudesse ser exercido por outro 
órgão instituído pela legislação nacional do 
emissor, para as finalidades previstas pela 
SOX, desde que não contasse, ou passasse a 
contar, também com o comitê de auditoria.

A regulamentação brasileira também 
passou a incluir a obrigatoriedade do comitê 
de auditoria estatutário para 
alguns casos. Sua existência 
é exigida para muitas das 
instituições financeiras e 
seguradoras µ desde 2004, 
em obediência à aplicação da 
regulamentação pelo Banco 
Central (BCB) e pela Supe-
rintendência de Seguros 
Privados (Susep)  Ü.

µ Com relação às instituições 
financeiras para as quais o comitê é 
obrigatório, as condições são dadas 
pela Resolução do Conselho Mone-
tário Nacional (CMN) n. 3.198/04. Já 
as normas referentes às seguradoras 
sujeitas à obrigatoriedade do comitê 
de auditoria, assim como as condi-
ções que as regem, são dadas pela 
Resolução do Conselho Nacional de 
Seguros Privados (CNSP) n. 321/15.

Já para as companhias não financeiras, 
o funcionamento do comitê de auditoria es-
tatutário foi detalhadamente regulamentado 
pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 
em 2011. O papel do comitê para a supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras, dos controles internos e da gestão 
de risco das empresas foi reforçado pela autar-
quia nesse ano, quando ela, ao indicar as nor-
mas para a instalação do comitê de auditoria 
estatutário, alterou as regras para o rodízio de 
auditores independentes (alteração efetuada 
pela Instrução CVM n. 509/11, que modificou 
a Instrução CVM n. 308/99). É necessário trocar 

a prestadora do serviço de au-
ditoria independente a cada 
cinco anos. Mas, para as com-
panhias que instalarem o co-
mitê de auditoria estatutário e 
seguirem todas as orientações 
da Instrução CVM n. 509/11, 
o prazo máximo para que 
ocorra a alternância de firmas 
é ampliado para dez anos.

Ü BCB
Nas instituições financeiras sujeitas à obrigatoriedade do comitê de auditoria, o seu funcionamento e sua 
composição devem constar do estatuto ou contrato social. O comitê deve obedecer aos seguintes critérios:

• ser composto por, no mínimo, três membros, com mandato máximo de cinco anos para insti-
tuições com ações negociadas em bolsa ou prazo indeterminado para as demais;

• contar com pelo menos um membro com comprovados conhecimentos em contabilidade e auditoria;
• contar com membros independentes, no caso das instituições com ações negociadas em bolsa. 

Ü Susep
As atribuições dos comitês de auditoria das seguradoras, assim como sua composição e critérios de 
nomeação e outros dispositivos sobre o seu funcionamento, devem constar do estatuto social das em-
presas. Além disso, os comitês devem: 

• ser compostos por, no mínimo, três membros independentes, com mandato máximo de cinco anos;
• contar com pelo menos um membro com comprovado conhecimentos em contabilidade e auditoria;
• elaborar, semestralmente, um relatório com os trabalhos realizados, as recomendações re-

portadas, as avaliações das auditorias interna e independente, dos controles internos e das 
demonstrações financeiras.
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Embora a autarquia não tenha obriga-
do a adoção do comitê para todas as compa-
nhias sob sua supervisão, a norma forneceu 
orientações para o aprimoramento deste ór-
gão nas organizações brasileiras. A inclusão 
de um membro do conselho no comitê, as-
sim como a de um membro com experiência 

Instrução CVM n. 509/11 
A Instrução CVM n. 509/11, que apresenta normas aplicáveis caso a empresa opte pela 
instalação do comitê de auditoria estatutário em funcionamento permanente, dispõe 
que o comitê deve: 

• constar do estatuto social da companhia e ser um órgão de assessoramento di-
retamente vinculado ao conselho de administração, que também deve aprovar 
o seu regimento interno, do qual devem constar o detalhamento das funções 
do comitê, seus procedimentos operacionais e atividades do seu coordenador;

• possuir autonomia operacional e orçamentária, dentro de limites aprovados 
pelo conselho de administração;

• ter a maioria de membros independentes (ver quadro “Parâmetros de Inde-
pendência”, no item 2.2), sendo vetada a participação de empregados ou di-
retores da companhia ou de suas coligadas/controladas e de familiares até o 
terceiro grau destas pessoas;

• ser composto por no mínimo três membros, dos quais um deve ser do conse-
lho de administração e não participar da diretoria. Os demais membros (pelo 
menos dois) devem ser independentes, mas não precisam ser conselheiros. 
Ao menos um dos membros do comitê de auditoria estatutário deve ter reco-
nhecida experiência em assuntos de contabilidade societária.

Principais atribuições do comitê de auditoria estatutário:
• opinar sobre a contratação e a destituição do auditor independente para a 

elaboração de auditoria ou qualquer outro serviço, bem como supervisionar 
a sua independência, a adequação dos serviços prestados à necessidade da 
companhia e a qualidade desses serviços;

• monitorar a qualidade e a integridade dos mecanismos de controles internos, 
das demonstrações trimestrais, intermediárias e financeiras, além das infor-
mações da organização divulgadas ao mercado;

• avaliar e monitorar as exposições de risco das companhias;
• avaliar e monitorar a adequação das transações com partes relacionadas rea-

lizadas pela organização;
• elaborar um relatório anual de suas atividades e das conclusões alcançadas, 

mantendo-o à disposição da CVM pelo prazo de cinco anos.

!

em contabilidade societária, trouxe avanço 
relevante em direção às melhores práticas. 

Em 2016, a exigência do comitê de 
auditoria estatutário passou a abranger 
parte das sociedades de economia mista 
(SEMs) e das empresas públicas, de acordo 
com a Lei das Estatais µ. No mesmo ano, a 

µ  A legisla-
ção que ficou 
conhecida 
como “Lei 
das Estatais” 
é a Lei n. 
13.303/2016. 
Uma SEM 
é uma 
companhia 
criada após 
autorização 
do Poder 
Legislativo, 
a qual tem o 
Estado como 
controlador 
e que conta 
com acionistas 
privados. Já 
uma empresa 
pública tem o 
Estado como 
único detentor 
do capital 
social. O ter-
mo “estatais” 
designa os 
dois tipos de 
organizações.



INSTITUTO BRASILEIRO DE GOVERNANÇA CORPORATIVA18

Introdução

BM&FBovespa, atualmente denominada B3, 
propôs, no âmbito da reforma do Novo Mer-
cado e do Nível 2 (segmentos especiais de 
listagem que, juntamente com o Nível 1, fo-
ram desenvolvidos para incentivar as empre-
sas com capital em bolsa a melhorarem suas 
práticas de governança corporativa), que a 
instalação do comitê de auditoria estatutário 
se tornasse obrigatória para todas as compa-
nhias com ações listadas nesses segmentos 
especiais de listagem da bolsa. A proposta µ 
foi aprovada para o Novo Mercado e está pen-
dente de ratificação da CVM. Se validadas, as 

µ As informações sobre o regulamento do Novo 
Mercado apresentadas ao longo desta obra consideram a 
versão atualizada em 2017, aprovada pelas companhias 
que compõem o segmento. Quando da publicação deste 
documento, a B3 já havia enviado o novo regulamento 
para aprovação da CVM. Depois da ratificação, as compa-
nhias devem ser notificadas sobre o conteúdo final do 
regulamento e o prazo para se adaptarem às novas regras.

regras devem entrar em vigor em 2018, com 
prazo de adaptação até 2020.

Também em 2016, foi lançado o Código 
Brasileiro de Governança Corporativa – Com-
panhias Abertas Ü, elaborado pelo Grupo de 
Trabalho Interagentes, composto por onze das 
mais importantes entidades relacionadas ao 
mercado de capitais e coordenado pelo IBGC. 
Este documento adota o modelo “aplique ou 
explique”, que dá às companhias a liberdade 
para explicar ao mercado a eventual não ado-
ção de determinada prática de governança 
estabelecida no código µ, além de prever a 
adoção do comitê de auditoria estatutário pe-
las companhias abertas.

Sociedades de Economia Mista (SEMs)
Os comitês de auditoria de estatais, compostos por no mínimo três e no máximo cinco 
membros, têm mais restrições e atividades previstas em lei do que seus congêneres 
de companhias privadas. Além das atividades de supervisão inerentes a todos os co-
mitês, eles devem: 

• avaliar e monitorar a adequação das transações com partes relacionadas; 
• avaliar e monitorar exposições de risco da empresa, podendo pedir informa-

ções detalhadas sobre políticas e procedimentos referentes à remuneração 
da administração, utilização de ativos da empresa e de gastos incorridos em 
nome da companhia;

• avaliar a razoabilidade dos parâmetros em que se fundamentam cálculos atua-
riais e resultados atuariais de fundos de pensão patrocinados pela companhia;

• divulgar as atas das reuniões;
• ser compostos de maioria independente. Seus membros não podem ter sido 

ocupantes de cargo público ou em comissão da companhia controladora, 
controlada, coligada ou sociedade em comum da SEM ou empresa pública 
nos doze meses anteriores à nomeação para o comitê.

µ A emissão da Instrução CVM n. 586/17, que altera a 
Instrução CVM n. 480/09, indica o acolhimento do código 
pela CVM e prevê o dever de as companhias esclarecerem e 
explicarem aos investidores o seu grau de aderência às práticas 
estabelecidas no documento.

!
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Ü Código Brasileiro de Governança Corporativa – Companhias Abertas
A companhia aberta deve ter um comitê de auditoria estatutário, independente e qua-
lificado, e tal comitê deve:

• ter entre suas atribuições a de assessorar o conselho de administração no 
monitoramento e controle da qualidade das demonstrações financeiras, nos 
controles internos, no gerenciamento de riscos e compliance;

• ser formado em sua maioria por membros independentes e coordenado por 
um conselheiro independente;

• ter ao menos um de seus membros independentes com experiência compro-
vada na área contábil-societária, de controles internos, financeira e de audito-
ria, cumulativamente; 

• possuir orçamento próprio para a contratação de consultores para assuntos 
contábeis, jurídicos ou outros temas, quando necessária a opinião de um es-
pecialista externo.

1939 
NYSE – “Comitê especial do conselho 
de administração” responsável pelo 
acompanhamento da contratação da 
auditoria independente

A linha do tempo do comitê de auditoria. Anos em que diferentes regulamen-
tos, normas ou códigos consideraram ou fortaleceram o comitê

2016 
Brasil – Lei das Estatais

2016 
Brasil – Código 
Brasileiro de  
Governança Corporativa – 
Companhias Abertas

1978 
NYSE – Comitê de auditoria passa a 
ser obrigatório nas empresas listadas 

1992
Cadbury Report

1992 
COSO I

1998 
Combined Code (atualmente UK 

Corporate Governance Code)

1999 
BIS

1999 
Brasil – 1ª Edição do Código das Melhores 

Práticas de Governança Corporativa

2001 
Brasil –  

2ª edição do 
Código das Me-

lhores Práticas 
de Governança 

Corporativa
2002 

Lei Sarbanes-Oxley

2003 
Regulamen-

tação da SEC, 
NYSE e Nasdaq

2004
OCDE 

2004
COSO II – ERM

2004 
Brasil – Banco Central 

e Susep

2005 
Regras da SOX sobre comitês de auditoria passam 
a valer também para companhias estrangeiras 
com registro no mercado de capitais dos EUA

2008 
Lei Dodd-Frank

2009 
Brasil – Guia de Orientação 
para Melhores Práticas de 
Comitês de Auditoria

2011 
Brasil – 
 Instrução CVM 
n. 509/11

2012 
PCAOB

2013 
COSO 2013 – 
Framework 
Controles 
Internos

Vale lembrar que as companhias brasileiras com acesso ao mercado de capitais externo (como aquelas com valores negociados nos Estados Unidos), 
além de obedecerem à legislação e regulamentação nacionais, também devem respeitar as regras de outras jurisdições e as boas práticas indicadas 
por entidades internacionalmente reconhecidas. 



ORIENTAÇÕES SOBRE COMITÊS DE AUDITORIA 21

Definição, Responsabilidades e Composição

A atuação do comitê de auditoria deve ser delimitada: sua função é de assessoramento, e 
não deliberativa. Ele presta apoio ao conselho de administração, a quem cabe a tomada 

de decisões e a responsabilidade última sobre os assuntos tratados no comitê. Este deve ser 
um órgão diretamente vinculado ao conselho, ao qual se reporta, não lhe competindo tomar 
decisões em nome do último.

Para executar as suas tarefas, o comitê deve manter contato constante com as audito-
rias interna e independente, servindo de interface entre estas e o conselho, sem que isso 
iniba o contato direto entre elas e o órgão máximo da administração, sempre que as partes 
entendam relevante.

Recomenda-se que todas as organizações possuam comitê e que ele esteja previsto no 
estatuto social. O comitê estatutário confere estabilidade e perenidade ao órgão, garantindo 
que seu funcionamento seja constante. Além disso, é uma demonstração do comprometimen-
to da organização em prestar contas às partes interessadas, por meio da apresentação de de-
monstrações financeiras mais confiáveis.

O comitê de auditoria estatutário é uma exigência de regulamentação do BC e da Susep 
para instituições financeiras, entidades seguradoras, de capitalização e de previdência que 
atendam aos requisitos das normas vigentes. Para as demais organizações, ele é facultativo, 
mas sua importância é reconhecida por norma da CVM µ. Para as companhias que dispõem 
do órgão e seguem as recomendações da norma, as regras que ditam o rodízio dos audito-
res independentes são diferentes: estes prestadores de serviço podem permanecer por até 
dez anos consecutivos, enquanto nas companhias que não contam com o comitê de auditoria 
estatutário, a rotatividade ocorre a cada cinco anos. Cabe ressaltar que, dependendo do setor 

Definição, Responsabilidades  
e Composição

2

µ Instrução 
CVM n. 509/11
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2

de atuação da organização, a regulamenta-
ção aplicável prevê substituição do respon-
sável técnico, diretor, gerente, supervisor e 
qualquer outro integrante, com função de 
gerência, da equipe envolvida nos trabalhos 
de auditoria, após emitidos os relatórios dos 
auditores independentes relativos a, no má-
ximo, cinco exercícios sociais completos.

Os membros do comitê possuem as 
mesmas responsabilidades dos administra-
dores da organização (conselheiros de ad-
ministração e diretores executivos) e podem 
responder civil, criminal ou administrativa-
mente por seus atos ou omissões no exercício 
de suas atribuições, mesmo se não ocuparem 
cargo de conselheiros ou diretores.

Os deveres dos administradores das sociedades anônimas, de acordo com a Lei n. 
6.404/76, são:

• dever de diligência;
• dever de lealdade;
• dever de informar.

Além disso, devem fazer cumprir as finalidades da companhia e têm a obrigação de 
evitar situações de conflito de interesses, abstendo-se de deliberações nesses casos

P or se dedicarem, muitas vezes, a as-
suntos semelhantes e sobre os mes-

mos documentos, o comitê de auditoria e 
o conselho fiscal ainda geram dúvidas no 
mercado a respeito de suas atividades e 
responsabilidades. 

Como órgão de apoio ao conselho de 
administração, o comitê de auditoria, além de 
auxiliar no monitoramento da diretoria, tem 
papel relevante no processo de decisão e no 
direcionamento estratégico da organização, 
pois considera seus reflexos nas questões 
contábeis, de controles internos, auditoria, 
conformidade, integridade e risco (sobretu-
do na ausência de um comitê de riscos para 
assessorar o conselho de administração ou 

2.1 Comitê de auditoria e conselho fiscal

um comitê executivo de gerenciamento de 
riscos – ver item 3.2: Gerenciamento de ris-
cos e controles internos).

Já o conselho fiscal é um órgão inde-
pendente da administração da companhia, 
autônomo, e cuja finalidade é justamente 
fiscalizar a atividade dos administradores e 
contribuir para salvaguardar os interesses da 
organização em que atua. O conselho fiscal 
pode ser permanente ou não (quando é ins-
talado a pedido dos acionistas da companhia 
durante uma assembleia geral), conforme 
legislação específica, regulamentação ou 
previsão estatutária. 

Veja na tabela a seguir as principais 
diferenças entre os dois órgãos:

!
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COMITÊ DE AUDITORIA CONSELHO FISCAL

ATRIBUIÇÕES • assessorar o conselho de 
administração nos assuntos que 
competem ao comitê;

• supervisionar o processo de 
elaboração das demonstrações 
financeiras;

• supervisionar os controles inter-
nos e o gerenciamento de riscos;

• monitorar a conformidade ao 
cumprimento de leis e normas; 

• recomendar a seleção, contrata-
ção e destituição dos auditores 
independentes, e acompanhar 
o trabalho destes, de modo a 
garantir sua independência e 
objetividade;

• acompanhar e supervisionar o 
trabalho da auditoria interna;

• supervisionar o cumprimento do 
código de conduta e acompanhar 
o canal de denúncias.

• fiscalizar os atos dos administradores e verificar o 
cumprimento dos seus deveres legais e estatutários;  

• opinar sobre o relatório anual da administração; 
• opinar sobre as propostas da administração, que 

serão submetidas à assembleia, sobre modificação 
do capital social, emissão de debêntures ou bônus 
de subscrição, planos de investimento ou orçamen-
tos de capital, distribuição de dividendos, transfor-
mação, incorporação, fusão ou cisão;   

• denunciar erros, fraudes ou crimes aos órgãos de 
administração ou à assembleia geral;

• convocar a assembleia ordinária, se os órgãos da 
administração retardarem por mais de um mês essa 
convocação, e extraordinária em caso de motivos 
graves ou urgentes;

• “analisar, ao menos trimestralmente, o balancete 
e demais demonstrações financeiras elaboradas 
periodicamente pela companhia”*;

• “examinar as demonstrações financeiras do exercí-
cio social e sobre elas opinar”;

• “exercer essas atribuições, durante a liquidação, ten-
do em vista as disposições especiais que a regulam”.

INDICADO POR / REPORTA-SE A Conselho de administração Assembleia de acionistas

COMPOSIÇÃO Depende da regulamentação a que 
a companhia se sujeita, mas em 
geral é composto por pelo menos 
três membros, preferencialmente 
conselheiros de administração, 
sendo um especialista em matéria 
de contabilidade e finanças

Mínimo de três e máximo de cinco membros, com 
suplentes em igual número, acionistas ou não, 
eleitos pela assembleia geral, conforme determinado 
pela Lei n. 6.404/76 (Lei das SA)

ATUAÇÃO Colegiada. O grupo toma decisões e 
elabora recomendações ao conselho 
em conjunto (ainda que o membro 
possa requerer que seu eventual 
posicionamento contrário em relação 
ao grupo seja registrado em ata)

Colegiada e/ou individual. Embora o conselho fiscal 
seja um órgão colegiado, os conselheiros têm poder 
de atuar individualmente – cada membro tem a 
prerrogativa de solicitar esclarecimentos e informa-
ções aos órgãos de administração, sem precisar da 
concordância dos demais conselheiros

Comitê de auditoria X conselho fiscal

Como se vê, as atribuições do conselho fiscal estão mais relacionadas à fiscalização dos 
administradores, levando em conta os direitos dos acionistas, como a obrigação de examinar 
as demonstrações financeiras já elaboradas e se pronunciar sobre estas por meio de pareceres 
ou opiniões. O comitê de auditoria, por sua vez, possui atividades relacionadas a administração 
e supervisão, com abordagem ativa e preventiva. 

* Itens entre aspas no quadro são citações da Lei n. 6.404/76 (Lei das SA).
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2.2 Composição

O tamanho e a composição do comitê de 
auditoria estão relacionados ao porte 

da organização, ao seu setor de atuação e à 
complexidade de seus negócios. É recomen-
dável que ele seja composto por pelo menos 
três membros e, preferencialmente, por um 
número ímpar de profissionais. 

É desejável promover a diversidade 
na composição do comitê e contar com pro-
fissionais de diferentes perfis, experiências 
e visões de mundo. A diversidade favorece a 
pluralidade de argumentos, que pode levar a 
um processo de tomada de decisão com mais 
qualidade e segurança. O ideal é que todos 
tenham bons conhecimentos na área finan-
ceira, contábil e de riscos, mesmo que não 
sejam especialistas no assunto.

É recomendável que o comitê seja pre-
ferencialmente composto apenas por conse-
lheiros de administração – ou pelo menos em 
sua maioria, com destaque para a presença 
de conselheiros independentes. A presença de 
conselheiros no comitê é desejável pois fun-
ciona como um elo constante entre o comitê 
de auditoria e o conselho de administração. 

É recomendável também que o comitê 
seja coordenado por um conselheiro inde-
pendente. A presença de executivos como 
membros do comitê não é uma boa prática, 

mesmo que eles acumulem posições no con-
selho da mesma empresa, uma vez que o 
colocam em possível situação de conflito de 
interesse e perda de isenção para o exercício 
do cargo, já que uma das responsabilidades 
do conselho, a quem se reporta o comitê de 
auditoria, é fiscalizar a diretoria.

Cabe ao conselho de administração as-
segurar que o comitê de auditoria seja com-
posto por profissionais com a qualificação e a 
independência necessárias para levar a cabo 
as suas tarefas. A independência é um requi-
sito fundamental para apontar rumos e falhas 
no processo de elaboração das demonstra-
ções financeiras, além de ser importante 
para todas as demais atribuições do comitê, 
como a gestão dos controles relativos aos ris-
cos sobre os objetivos e metas estratégicos e 
operacionais relevantes, a supervisão da con-
formidade e do canal de denúncias. O mesmo 
vale para a qualificação de seus membros – 
sem a qual não se obtém o nível de profun-
didade desejado para lidar com as matérias.

A composição dos comitês também 
deve, como patamar mínimo, atender à le-
gislação e às normas às quais as organiza-
ções estão sujeitas. Confira, a seguir, qual é 
a composição estipulada para os comitês por 
diferentes regras e códigos:
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Semelhanças e diferenças. Normas e leis ressaltam importância da independência 
e da especialização nos comitês

LEI/REGRA COMPOSIÇÃO QUALIFICAÇÃO

CÓDIGO DAS  
MELHORES PRÁTICAS DE 
GOVERNANÇA CORPORA-
TIVA DO IBGC

Preferencialmente formado apenas (ou ao 
menos em sua maioria) por conselheiros. 
Recomenda que o coordenador seja um 
conselheiro independente

Pelo menos um integrante deve ter experiência 
comprovada em assuntos contábeis, controles 
internos, operações financeiras e auditoria 
independente

CÓDIGO BRASILEIRO  
DE GOVERNANÇA  
CORPORATIVA –  
COMPANHIAS ABERTAS

Maioria de membros independentes  
e coordenado por um conselheiro  
independente

Pelo menos um de seus membros indepen-
dentes com experiência comprovada na área 
contábil-societária, de controles internos, 
financeira e de auditoria, cumulativamente

CVM – INSTRUÇÃO N. 509/11 No mínimo três membros, dos quais pelo 
menos um deve ser do conselho de admi-
nistração e não participar da diretoria. Pelo 
menos dois devem ser independentes

Pelo menos um integrante deve ter reconhecida 
experiência em assuntos de contabilidade 
societária

LEI DAS ESTATAIS  
(LEI N. 13.303)

De três a cinco membros, de maioria 
independente. Não podem ter ocupado 
cargo público efetivo ou em comissão de 
ente controlador por pelo menos um ano 
antes de assumir o cargo

Pelo menos um integrante deve ter reconhecida 
experiência em assuntos de contabilidade 
societária

BANCO CENTRAL DO BRASIL 
(RESOLUÇÃO CMN 
 N. 3.198)

Mínimo de três membros, que não podem 
ser (ou ter parentesco com) diretores, 
funcionários ou membros do conselho 
fiscal da instituição ou de suas ligadas. 
O membro do comitê também não pode 
receber qualquer outro tipo de remunera-
ção da instituição ou de suas ligadas que 
não seja aquela relativa a sua função como 
integrante do comitê

Pelo menos um integrante deve possuir 
comprovados conhecimentos nas áreas de 
contabilidade e auditoria que o qualifiquem 
para a função

B3 – NOVO MERCADO Mínimo de três membros, sendo ao menos 
um deles conselheiro independente da 
companhia

Ao menos um membro deve ter reconhecida 
experiência em assuntos de contabilidade socie-
tária, nos termos da regulamentação da CVM

UK CORPORATE  
GOVERNANCE CODE

Mínimo de três independentes, sem 
função executiva

Pelo menos um integrante deve ter competên-
cia em contabilidade e/ou auditoria. Os demais 
precisam ter conhecimento do setor de atuação 
da organização

SOX Membros independentes do conselho de 
administração

Pelo menos um integrante deve ser especialista 
contábil-financeiro. Caso não haja, deve-se divul-
gar o motivo da ausência do especialista.
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As normas e códigos diferem em 
alguns quesitos, mas têm pontos em co-
mum: valorizam a presença dos conselhei-
ros independentes e dos especialistas em 
matérias contábeis, financeiras e de audi-
toria nos comitês. 

As próprias definições sobre indepen-
dência variam, mas é fundamental ressaltar a 

importância de o profissional não depender 
financeiramente da organização, nem ter sido 
empregado ou ser familiar de algum funcio-
nário. Assim como os conselheiros, os mem-
bros dos comitês de auditoria devem atuar de 
forma técnica, com isenção, independência 
financeira e sem estar sob influência de rela-
cionamentos profissionais ou pessoais. 

Parâmetros de independência. Critérios para os membros (incluindo os conselhei-
ros que compuserem o órgão) serem considerados independentes

CÓDIGO DAS MELHORES 
PRÁTICAS DE GOVERNANÇA 
CORPORATIVA DO IBGC 
“Conselheiro independente: 
conselheiros externos que não 
possuem relações familiares, 
de negócios, ou de qualquer 
outro tipo com sócios com 
participação relevante, grupos 
controladores, executivos, 
prestadores de serviços ou 
entidades sem fins lucrativos 
que influenciem ou possam 
influenciar, de forma signi-
ficativa, seus julgamentos, 
opiniões, decisões ou compro-
meter suas ações no melhor 
interesse da organização.”

INSTRUÇÃO CVM N. 509/11  
Para que se cumpra o requisito de independência, o membro do comitê de auditoria estatutário:
“I. não pode ser, ou ter sido, nos últimos 5 (cinco) anos: 
a)  diretor ou empregado da companhia, sua controladora, controlada, coligada ou socieda-

de em controle comum, diretas ou indiretas; ou 
b) responsável técnico da equipe envolvida nos trabalhos de auditoria da instituição; e 
II. não pode ser cônjuge, parente em linha reta ou linha colateral, até o terceiro grau, e por 

afinidade, até o segundo grau, das pessoas referidas no inciso I.”

LEI DAS ESTATAIS
O membro independente do comitê de auditoria estatutário caracteriza-se por: 
“I. não ter qualquer vínculo com a empresa pública ou a sociedade de economia mista 

(SEM), exceto participação de capital; 
II. não ser cônjuge ou parente consanguíneo ou afim, até o terceiro grau ou por adoção, de 

chefe do Poder Executivo, de Ministro de Estado, de Secretário de Estado ou Município 
ou de administrador da empresa pública ou da Sociedade de Economia Mista; 

III. não ter mantido, nos últimos 3 (três) anos, vínculo de qualquer natureza com a empresa 
pública, a sociedade de economia mista ou seus controladores, que possa vir a compro-
meter sua independência;

IV. não ser ou não ter sido, nos últimos 3 (três) anos, empregado ou diretor da empresa 
pública, da SEM ou de sociedade controlada, coligada ou subsidiária da empresa pública 
ou da sociedade de economia mista, exceto se o vínculo for exclusivamente com institui-
ções públicas de ensino ou pesquisa; 

V. não ser fornecedor ou comprador, direto ou indireto, de serviços ou produtos da empre-
sa pública ou da SEM, de modo a implicar perda de independência; 

VI. não ser funcionário ou administrador de sociedade ou entidade que esteja oferecendo 
ou demandando serviços ou produtos à empresa pública ou à SEM, de modo a implicar 
perda de independência; 

VII. não receber outra remuneração da empresa pública ou da SEM além daquela relativa ao car-
go de conselheiro, à exceção de proventos em dinheiro oriundos de participação no capital.” 
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B3 (NOVO MERCADO)
A classificação de um conselheiro como independente deve considerar a relação do 
conselheiro com a companhia, seu acionista controlador (direto ou indireto) e seus 
administradores, e com as sociedades controladas, coligadas ou sob controle comum. 
Além disso, não é considerado conselheiro independente aquele que:
“I. é acionista controlador direto ou indireto da companhia;
II. tem seu exercício de voto nas reuniões do conselho de administração vinculado por 

acordo de acionistas que tenha por objeto matérias relacionadas à companhia;
III. é cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, até segundo grau 

do acionista controlador, de administrador da companhia ou de administrador do 
acionista controlador; e

IV. foi, nos últimos 3 (três) anos, empregado ou diretor da companhia ou do seu acionis-
ta controlador.”

Ainda, as seguintes situações devem ser analisadas de modo a verificar se implicam 
perda de independência do conselheiro independente: 

“I. é afim até segundo grau do acionista controlador, de administrador da companhia ou 
de administrador do acionista controlador;

II. foi, nos últimos 3 (três) anos, empregado ou diretor de sociedades coligadas, contro-
ladas ou sob controle comum;

III. tem relações comerciais com a companhia, o seu acionista controlador ou sociedades 
coligadas, controladas ou sob controle comum;

IV. ocupa cargo em sociedade ou entidade que tenha relações comerciais com a compa-
nhia ou com o seu acionista controlador que tenha poder decisório na condução das 
atividades da referida sociedade ou entidade;

V. recebe outra remuneração da companhia, de seu acionista controlador,  
sociedades coligadas, controladas ou sob controle comum além daquela relativa  
à atuação como membro do conselho de administração ou de comitês da  
companhia, de seu acionista controlador, de suas sociedades coligadas, con-
troladas ou sob controle comum, exceto proventos em dinheiro decorrentes de 
participação no capital social da companhia e benefícios advindos de planos de 
previdência complementar.”

LEI SARBANES-OXLEY E SEC 
(REGRA 10A-3)
Para ser considerado  
independente, o conselheiro 
de administração que faz  
parte do comitê de auditoria 
não pode:
• receber da companhia 

em que atua (ou de suas 
subsidiárias), direta ou 
indiretamente, honorários 
por serviços de consultoria;

• possuir cargos executivos na 
companhia ou caracterizar-
-se como parte interessada 
da companhia, conforme 
estabelecido pela legislação.

NYSE E NASDAQ
A NYSE considera indepen-
dente um conselheiro  
que não tenha relação  
material com a companhia,  
e a Nasdaq, aquele que não 
tem relações que possam 
interferir no julgamento inde-
pendente durante o exercício 
de suas funções.
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A especialização dos integrantes dos 
comitês de auditoria é outro requisito muito 
valorizado, já que proporciona o trato ade-
quado com entendimento dos negócios, de 
seus objetivos e metas estratégicos alinhados 
com os operacionais relevantes, com os riscos 
e controles internos, além das matérias con-
tábeis, de finanças, de conformidade e inte-
gridade. Embora seja desejável que o comitê 
tenha pluralidade de perfis e experiências 
profissionais, é imprescindível que pelo me-
nos um dos seus integrantes seja especialista 
em contabilidade, finanças e/ou auditoria. 

Este profissional passou a ser conhecido 
como o especialista contábil-financeiro 

no Brasil, que equivale ao  
financial expert, no exterior.

O comitê pode complementar a sua 
composição pela participação de especialistas 
externos à organização. Essa avaliação deve 
ser feita pelo conselho de administração, com 
base nas necessidades do comitê de audito-
ria e nas competências disponíveis entre os 
conselheiros elegíveis para compor o órgão. É 
importante destacar que, caso o comitê conte 
com o trabalho de membros externos, estes 
também respondem como administradores.

O fato de um profissional ser consi-
derado especialista contábil-financeiro não 
aumenta suas responsabilidades perante a 
lei e a organização em relação aos demais 
participantes do comitê – todos têm os mes-
mos deveres para com a organização, em-
bora o especialista possa contar com mais 
atribuições por conta de sua área de atuação. 
A definição do que é considerado especialista 
contábil-financeiro também varia conforme a 
norma. Confira a seguir: 

O especialista contábil-financeiro. Critérios para ser considerado um expert em 
finanças e contabilidade

INSTRUÇÃO CVM N. 509/11
“Ao menos 1 (um) dos membros do CAE [comitê 
de auditoria estatutário] deve ter reconhecida 
experiência em assuntos de contabilidade socie-
tária”, que consiste em: 
“I. conhecimento dos princípios contábeis geral-

mente aceitos e das demonstrações financeiras;
II. habilidade para avaliar a aplicação desses 

princípios em relação às principais estimativas 
contábeis; 

III. experiência preparando, auditando, analisando 
ou avaliando demonstrações financeiras que 
possuam nível de abrangência e complexidade 
comparáveis aos da companhia; 

IV. formação educacional compatível com os conhe-
cimentos de contabilidade societária necessários 
às atividades do CAE; 

V. conhecimento de controles internos e procedi-
mentos de contabilidade societária.”

LEI SARBANES-OXLEY (SOX)
A comissão de valores mobiliários norte-americana considera que 
todos os membros devem ter conhecimentos financeiros e que pelo 
menos um deles deve ter forte conhecimento em contabilidade, 
finanças ou auditoria. A definição de quem preenche o requisito do 
conhecimento financeiro é dada pelo conselho de administração ou 
pelos seguintes critérios: 
• conhecimento dos US Generally Accepted Accounting Principles 

(GAAP) e de demonstrações financeiras (para as emissoras estran-
geiras, não é exigido conhecimento do US GAAP, mas das práticas 
contábeis do país emissor. No caso brasileiro, trata-se das normas 
internacionais de contabilidade – IFRS);

• capacidade de avaliar de que forma o GAAP se aplica a estimativas, 
reconhecimento de receitas e despesas e constituição de reservas;

• experiência na preparação, auditoria ou avaliação de demonstrações 
financeiras ou experiência na supervisão ativa de profissionais que 
levaram a cabo essas tarefas;

• conhecimento do ICOFR (Internal Controls Over Financial Reporting); 
• conhecimento das funções do comitê de auditoria.
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É boa prática promover a substituição 
periódica planejada dos participantes do 
comitê de auditoria, tendo em vista a neces-
sidade de renovação ou de novas compe-
tências. Algumas regras e normas, inclusive, 
delimitam períodos máxi-
mos para ocupar o posto µ.

A cada novo mandato, 
o conselho de administração, 
com base em avaliação formal 
realizada tanto pelo conselho 
quanto pelo próprio comitê, 
deve reavaliar se a composi-
ção do comitê de auditoria é 
adequada. Também é neces-

sário que o conselho crie um plano de sucessão 
e substituição para o comitê de auditora, in-
cluindo a figura do coordenador. A recondução 
automática dos membros também deve ser 
evitada, e eles devem se submeter a uma qua-
rentena antes de voltar a ocupar o cargo µ. 

A remuneração dos membros do comi-
tê de auditoria deve ser condizente com as 
suas responsabilidades. Se o membro tam-
bém integrar o conselho de administração, 
exercer a função de coordenador do comitê 
ou for o especialista contábil-financeiro, ele 
poderá receber uma remuneração superior à 
dos demais participantes em função do acú-
mulo de atividades. 

µ Segundo a 
Instrução CVM 
n. 509/11, 
os membros 
do comitê 
de auditoria 
estatutário 
podem ficar 
no máximo 
dez anos  
no cargo.

µ Também 
segundo a 
Instrução 
CVM n. 
509/11, a 
quarentena é 
de três anos.

Algumas práticas de remuneração do comitê de auditoria não são recomendadas em 
função do risco à independência dos membros do órgão: 

• receber remuneração variável;
• receber remuneração pela prestação de serviço de consultoria à organização.

!
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À medida que a governança corporativa foi se tornando um tema mais importante para as 
empresas e para a sociedade e que os conselhos de administração ganharam mais visibili-

dade e eficácia, os próprios comitês de auditoria receberam impulso. E, se inicialmente os comitês 
tinham como atribuição quase exclusiva a supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções financeiras, hoje eles desempenham muitos outros papéis. As suas principais tarefas são:

• supervisionar o processo de elaboração das demonstrações financeiras;
• avaliar e monitorar a qualidade e a integridade dos processos de gerenciamento de 

riscos e dos controles internos;
• promover uma postura de conformidade, integridade e ética, relacionando-a à identi-

dade da organização;
• supervisionar o funcionamento do código de conduta, da ouvidoria e do canal de 

denúncias;
• avaliar a correção ou o aprimoramento das políticas internas da organização, incluin-

do a política de transações com partes relacionadas;
• supervisionar e acompanhar os trabalhos da auditoria interna;
• fazer recomendações sobre seleção, contratação, acompanhamento e substituição da 

auditoria independente.
Dado que a prática de instalar comitês de auditoria é relativamente nova, há algumas dú-

vidas sobre a atuação e as funções do órgão. De forma geral, para evitar deslizes ao considerar 
as responsabilidades do comitê, é necessário ter em mente que se trata mais de um órgão de 
supervisão e de orientação do que de execução – esta, geralmente, de responsabilidade dos 
gestores. Veja alguns exemplos no quadro a seguir.

Papéis e Atribuições do  
Comitê de Auditoria

3



INSTITUTO BRASILEIRO DE GOVERNANÇA CORPORATIVA32

Papéis e Atribuições do Comitê de Auditoria

NÃO É FUNÇÃO É FUNÇÃO

Investigar denúncias Acompanhar o processamento das denúncias, verificar se ele foi bem conduzido, interagir com 
o comitê de ética ou conduta, se houver, e manter o conselho de administração informado

Ser o grande responsável  
pelo gerenciamento de todos 
os tipos de risco a que a 
organização está sujeita

Discutir políticas e supervisionar os processos de gerenciamento de riscos, focando-se na 
supervisão dos riscos considerados mais relevantes para a organização, conforme avaliação  
realizada pelo conselho de administração. Alguns exemplos de riscos recorrentes são erros 
nas demonstrações financeiras, tais como o contábil, financeiro, tributário, de passivos  
ambientais, de conformidade, liquidez e processamento de informação/tecnologia

Implantar e executar a  
estrutura de controles internos

Monitorar a qualidade e a integridade dos controles internos da organização e verificar se as 
declarações sobre a eficácia deles, feitas pela administração, provêm de sólidos procedimen-
tos de verificação e condizem com a opinião dos auditores internos e independentes

Preparar as demonstrações 
financeiras

Avaliar se as informações foram corretamente elaboradas, se refletem adequadamente  
a situação da empresa e se estão em consonância com demais informações apresentadas  
pela organização

Desfazendo dúvidas sobre o comitê de auditoria

3.1 Supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
    financeiras

U m dos motivos que levam as organiza-
ções a instalar o comitê de auditoria é 

assegurar que suas demonstrações financei-
ras sejam publicadas e/ou apresentadas às 
partes interessadas de acordo com práticas 
contábeis geralmente aceitas. Para tanto, o 
comitê deve atuar, por meio da responsabili-
dade da gestão e dos auditores independen-
tes e internos, como supervisor do processo 
de elaboração das demonstrações anuais e 
verificar a consistência e precisão das infor-
mações divulgadas ao mercado nas mais 
diversas formas, consoante requerido pelos 
regulamentos e também sendo aplicável a: 
formulários de informações trimestrais (ITRs), 
relatórios como o Formulário de Referência 
(para a CVM), Formulário 20-F (entregue 

à SEC), e, ainda, relatos integrados e press 
releases, com destaque para os releases de 
resultados trimestrais. É importante destacar, 
também, que o comitê deve avaliar a conver-
gência destas informações divulgadas, bem 
como dos documentos gerenciais, com as 
demonstrações financeiras.

O papel do comitê de auditoria não 
é o de editar esses documentos, e sim o de 
avaliar, de forma crítica, se as informações 
ali presentes foram adequadamente produ-
zidas e apresentadas de acordo com as prá-
ticas contábeis geralmente aceitas e outros 
requisitos regulatórios, assegurando que 
reflitam a situação real da organização e es-
tejam coerentes com as demais divulgações 
ao mercado. O comitê deve discutir com os 
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responsáveis os procedimentos adotados 
para a coleta, consolidação e elaboração das 
informações, assim como analisar os contro-
les internos da organização (saiba mais no 
item 3.2), reportando-se, posteriormente, ao 
conselho de administração.

Para executar bem a tarefa de supervi-
sionar o processo de elaboração de demons-
trações confiáveis, o comitê deve: 

• entender e avaliar o ambiente de 
controle interno em seus distintos 
níveis, competências e responsabili-
dades no que se refere, também, ao 
preparo de demonstrações financei-
ras confiáveis; 

• avaliar a eficácia e eficiência dos 
órgãos de governança que atuam 
no processo de elaboração das 
demonstrações financeiras e iden-
tificar se há riscos relevantes não 
controlados, para as devidas ações;

• supervisionar e avaliar as transações 
não usuais relevantes;

• analisar eventuais impactos nas de-
monstrações financeiras decorrentes 
de mudanças nas regras contábeis;

• contar com tempo suficiente para 
revisar as exigências do órgão regu-
lador e para avaliar as informações 
produzidas pela diretoria; 

• considerar com especial atenção os 
aspectos trazidos pela auditoria in-
dependente; 

• questionar hipóteses que embasam 
as estimativas e julgamentos da 
gestão, além de entender como es-
sas hipóteses foram impactadas por 
acontecimentos e pela conjuntura;

• avaliar a consistência e a precisão 
das informações apresentadas nas 
demonstrações financeiras e outros 
relatórios contendo informações fi-
nanceiras ao mercado; 

• aproveitar o conhecimento dos au-
ditores independentes em vários 

setores e modelos de negócio para 
avaliar as práticas da empresa.

Na prática, isso implica a necessidade 
de realização de reuniões frequentes µ com 
a diretoria e os auditores independentes 
para revisar e discutir a qualidade e a preci-
são das informações de todos os relatórios, 
do ITR e das demonstrações anuais antes de 
elas serem divulgadas. O comitê também 
deve reunir-se periodicamente com a dire-
toria e as auditorias interna e independente 
para avaliar e discutir os controles internos 
e processos de fechamento contábil usados 
para a confecção das demonstrações. Deve, 
ainda, solicitar à diretoria relatórios periódi-
cos sobre deficiências nos controles internos 
e iniciativas para mitigá-las.

A Lei Sarbanes-Oxley (que se aplica não 
apenas às companhias abertas nos Estados 
Unidos, mas também às empresas estrangei-
ras que negociam recibos de ações no mercado 
norte-americano) exige que a administração 
avalie anualmente a eficácia do processo de 
fechamento contábil e de elaboração das de-
monstrações financeiras. Já no Brasil µ, as 
companhias abertas devem informar os con-
troles que adotam para assegurar a elaboração 
de demonstrações confiáveis. No Formulário de 
Referência, elas devem indicar as principais 
práticas de controles e sua eficiência, com im-
perfeições, deficiências e providências para 
corrigi-las; devem indicar o cargo dos respon-
sáveis pelo acompanhamento da eficiência dos 
controles internos e a estrutura organizacional 
e, ainda, trazer comentários dos diretores so-
bre as deficiências reportadas pelo auditor 
independente. Relatório semelhante poderia 
ser elaborado para as demais organizações na 
prestação de contas a seus associados.

Políticas contábeis críticas – nas quais 
há alto grau de subjetividade, complexidade 
e diferentes interpretações e tratativas – me-
recem discussões periódicas entre o comitê, o 
conselho de administração, a diretoria e os au-
ditores independentes. Os executivos devem 

µ A Instru-
ção CVM  
n. 509/11, 
que dispõe 
sobre o 
comitê de 
auditoria 
estatutário, 
prevê reu-
niões a pelo 
menos cada 
dois meses 
com a admi-
nistração e 
os auditores, 
mas esse é 
o patamar 
mínimo dado 
pela regula-
mentação.

µ  Conforme 
a Instrução 
CVM n. 
552/14.
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informar o comitê sobre os métodos usados e 
concluir, considerando a opinião dos auditores 
independentes, se estão em conformidade 
com as normas contábeis adequados ao caso.

Caso haja divergências entre a inter-
pretação dos executivos da organização e 

os auditores internos ou independentes, o 
comitê de auditoria deve se pronunciar ao 
conselho sobre esses conflitos, a quem cabe 
decidir os procedimentos a serem tomados. 
Também deve avaliar se a diretoria observa 
as recomendações feitas pelas auditorias.

Checando a qualidade das demonstrações financeiras. Aspectos que o comitê 
de auditoria deve avaliar para certificar-se da integridade do processo de elaboração 
de relatórios, informes e formulários

Relacionamento
com as linhas  
de defesa*

Controles
internos

Políticas 
contábeis

Estimativas contábeis

Normas 
regulatórias

Supervisão do processo 
de elaboração das 

demonstrações financeiras

OS PROCEDIMENTOS DE ELABORAÇÃO  
DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS  

ESTÃO ADEQUADOS?

SIM

NÃO

Monitoramento contínuo

Interação com a  
administração dos aspectos  

a serem endereçados

Sendo a supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras 
uma das principais atribuições do comitê de 
auditoria, o órgão deve se atentar a diversos 
assuntos, por exemplo:

• tratamento da contabilização de 
benefícios a executivos, planos de 
pensão, stock options;

• contingências – evolução de pro-
cessos fiscais, trabalhistas, cíveis 
e outros;

• tesouraria, liquidez, aplicações 
financeiras, endividamento, pre-
cificação em transações de hedge 
e derivativos;

• critérios de provisionamento;

* 1a linha: administração e funcionários da linha de frente
  2a linha: funções de apoio ao negócio 
  3a linha: auditoria interna
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• sistemas contábeis para tratamento 
de equivalência ou consolidação de 
controladas e coligadas;

• avaliação de ativos, valor justo, 
valor recuperável, avaliações inde-
pendentes, principalmente quanto 
à recuperação de alguns ativos, 
tais como:
– créditos fiscais de quaisquer na-

tureza/ impostos a recuperar;
– intangível, goodwill;
– ativo imobilizado; 
– ativos biológico; 

• transações com partes relacionadas 
e seus efeitos;

• reconhecimento de receitas;
• transações de leasing e aluguel;
• sistema integrado de processamen-

to de informações contábeis (uso de 
tecnologia) e riscos associados com 
planilhas e política de perfis de aces-
so dos responsáveis pelos processa-
mentos de informações contábeis;

• pontos frágeis de controles internos 
que possam causar erros e fraudes 
nas demonstrações;

• efeitos de mudanças de práticas 
contábeis; 

• efeitos de alternativos procedimen-
tos contábeis.

3.2 Gerenciamento de riscos e controles internos

O gerenciamento de 
riscos µ tornou-se um 

tema cada vez mais impor-
tante no mundo corporativo, 
dada a importância de iden-
tificar e tratar eventos que 
possam afetar os objetivos 
das organizações. Para que 
seja eficaz, a cultura de riscos 
deve estar presente em toda 
a organização, e cada órgão 
ou instância deve cumprir seu papel na ges-
tão de risco. 

Cabe ao conselho de administração, 
como órgão colegiado máximo da adminis-
tração, a tarefa de orientar e supervisionar o 
gerenciamento de riscos corporativos – e, ao 
comitê de auditoria, a de assessorá-lo para tal. 
É recomendável ainda que a 
organização estabeleça um 
comitê executivo de geren-
ciamento de riscos corpora-
tivos µ, órgão de avaliação 
colegiada da diretoria, for-
mado pelos responsáveis 

diretos pelos riscos e demais 
executivos e profissionais 
que possam contribuir para 
o processo decisório de ris-
cos na organização. 

O comitê de auditoria 
deve informar o conselho 
como estão sendo execu-
tadas as políticas de risco, 
bem como o grau de con-
formidade da gestão em 

relação às normas de risco estabelecidas pela 
organização. Ao órgão, também cabe avaliar 
periodicamente a cultura de riscos da em-
presa, ou seja, o conjunto de padrões éticos, 
valores e atitudes em relação ao risco, estabe-
lecido pelo discurso e pelo comportamento 
do conselho e da diretoria, bem como pelo 

apetite a riscos da organiza-
ção, definido pelo conselho 
de administração.

Vale destacar que 
vários agentes desempe-
nham papéis e responsabi-
lidades no gerenciamento 

µ Para mais informações sobre o 
tema, incluindo elementos sobre a 
implantação de uma estrutura de 
gerenciamento de riscos que dialo-
gue com a estratégia estabelecida 
pela organização e sobre o papel do 
comitê de auditoria neste processo, 
ver IBGC, Guia de Orientação para o 
Gerenciamento de Riscos Corpora-
tivos, 2007, e IBGC, Gerenciamento 
de Riscos Corporativos: Evolução em 
Governança e Estratégia, 2017.

µ Este comitê executivo é um 
órgão subordinado à diretoria, com 
atividade diária nas organizações. Não 
deve ser confundido, portanto, com os 
comitês que são órgãos de assessora-
mento ao conselho de administração, 
como o comitê de auditoria.
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Comitê de Gerenciamento de Riscos
Além de um comitê executivo de gerenciamento de riscos, as organizações podem op-
tar por instalar um comitê de assessoramento ao conselho de administração responsá-
vel pelo gerenciamento de riscos. Em alguns casos, como nas instituições financeiras, 
tal comitê é até obrigatório.

Quando o conselho de administração instituir um comitê dedicado ao gerencia-
mento de riscos, as responsabilidades de cada órgão precisam ser claramente defini-
das, para que não haja sobreposições ou pontos cegos.

de riscos da organização, que não deve ser 
atribuído apenas a uma área ou funcioná-
rio. Todas as unidades e pessoas dentro das 
organizações são responsáveis por integrar 
e orientar esforços de gestão de risco, inte-
ragindo sempre com a administração. Ao 
comitê de auditoria, dessa forma, deve ser 
atribuído papel de orientação e supervisão 
dos processos de gerenciamento de riscos, 
conforme definidos pelo conselho de ad-
ministração, mantendo em seu radar riscos 
variados. Deve focar-se, porém, nos riscos que 
possam impactar as demonstrações finan-
ceiras, incluindo financeiros, tributários, 
de passivos ambientais, de conformidade 
e de liquidez, entre outros. Outro risco para 
o qual o comitê deve atentar é o de pro-
cessamento de informações/tecnologia e 
o reputacional.

Em sua tarefa de avaliar e monitorar a 
gestão de riscos, o comitê de auditoria deve: 

• orientar a criação de políticas de ris-
cos e supervisionar a sua execução;

• supervisionar o cumprimento das 
normas internas e externas de ges-
tão de riscos;

• acompanhar indicadores-chave de 
riscos;

• entregar para o conselho de admi-
nistração relatórios com alertas, 
pontos de discussão e propostas 
de ação.

Algumas normas também detalham 
as atribuições do comitê de auditoria no que 
diz respeito ao risco. É o caso da Instrução n. 
509/11 da CVM, que instituiu o comitê de 
auditoria estatutário e afirma que: 

É responsabilidade do comitê de audito-
ria: avaliar e monitorar as exposições de risco da 
companhia, podendo inclusive requerer infor-
mações detalhadas de políticas e procedimentos 
relacionados com:

a) a remuneração da administração;
b) a utilização de ativos da companhia; e
c) as despesas incorridas em nome da 

companhia.

Os sistemas de controles internos são 
uma ferramenta fundamental para garantir o 

A pressão por redução 
de custos e por melhores 

resultados pode elevar 
o risco de fraudes 
nas demonstrações 

financeiras. O comitê 
de auditoria deve estar 

atento a esse risco.

!
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monitoramento dos processos operacionais 
e financeiros da organização, incluindo os re-
lacionados ao gerenciamento de riscos. Deve 
garantir, também, a contabilização correta de 
ativos, passivos e todas as operações feitas 
pela empresa, para que as demonstrações 
financeiras sejam confiáveis e, de fato, espe-
lhem a realidade da organização. 

Cabe à diretoria estabelecer e colo-
car em prática os controles adequados Ü, 
sejam eles administrativos ou contábeis, e 
atualizar as suas práticas e procedimentos. 
Mas cabe ao conselho de administração – 
assessorado pelo comitê de auditoria – ve-
rificar se os controles internos de fato são 
efetivos para impedir ou detectar a ocorrên-
cia de erros ou fraudes. 

O comitê deve supervisionar o méto-
do e os procedimentos adotados pela dire-
toria para implantar e monitorar o sistema 
de controles internos da organização. No 
seu papel de supervisor, o comitê deve ava-
liar se o sistema de controles está de acordo 
com as necessidades do negócio e se está 
estimulando as diferentes áreas da empresa 
a adotar atitudes preventivas e proativas na 
antecipação dos riscos. 

A Lei Sarbanes-Oxley estabeleceu, em 
2002, a necessidade de as empresas regis-
tradas na SEC avaliarem se os seus controles 
internos sobre as demonstrações financeiras 
são eficientes ou deficientes (na Seção 404), 
atestando a qualidade dos controles por 
meio de uma declaração contida em relatório 
(Formulário 20-F) a ser entregue para a SEC. 
Quando há uma ou mais fraquezas materiais 
(material weaknesses) nos controles internos, 
considera-se que há possibilidade relevante 
de haver distorções nas demonstrações fi-
nanceiras e deficiências sensíveis no proces-
so de gerenciamento de riscos. 

Cabe à diretoria da empresa atestar a 
qualidade e a eficácia dos controles internos 
da organização. E cabe ao comitê de audito-
ria avaliar a qualidade da análise feita pela 
diretoria. Ele pode levantar questões sobre, 
por exemplo, se na análise foram levadas em 
conta todas as controladas e coligadas; ou se 
a declaração sobre a eficácia dos controles in-
ternos foi feita a partir de um processo amplo 
e sistemático de avaliação e se os controles-
-chave foram testados. 

Ü Um sistema eficiente de controles 
internos pode evitar fraudes relevan-
tes como, por exemplo: 

• Nas demonstrações finan-
ceiras – as fraudes podem 
incluir a contabilização de 
receitas fictícias e o regis-
tro dos ativos por valores 
errados. Este deve ser o 
principal foco do comitê 
com relação a fraudes, já 
que este tipo de fraude é a 
mais custosa, embora me-
nos frequente.

• Apropriação de ativos – 
uso indevido de bens da 
empresa para fins pes-
soais ou desvio de recur-
sos financeiros.

• Corrupção e ética – paga-
mento ou recebimento de 
propina e de vantagens in-
devidas, com especial aten-
ção à conformidade com 
a Lei Anticorrupção (Lei n. 
12.846/13).
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3.3 Supervisão da conformidade, integridade, ética e 
identidade da organização

A assessoria que o comitê de auditoria 
presta ao conselho de administração, 

para que este oriente e supervisione os ne-
gócios inclui a verificação do cumprimento 
de leis, normas e regulamentos, assim como 
os patamares de ética e de manutenção e/
ou construção da identidade da organização, 
que deve refletir seus princípios e valores. A 
identidade combina a razão de ser e os ob-
jetivos da organização com a forma como as 
decisões são tomadas. Refletir sobre a identi-
dade da organização é essencial para elabo-
rar sua estrutura de governança.

O comitê deve reunir-se periodicamen-
te com os responsáveis pela conformidade/
integridade (compliance) da empresa (por 
exemplo, os profissionais dedicados ao tema 
ou especificamente às áreas de auditoria in-
terna e de controles internos, entre outras), 
tanto no âmbito regulatório quanto em rela-
ção às normas e políticas internas, para en-
tender sua estruturação, seu funcionamento 
e seu plano de trabalho. Para acompanhar a 
conformidade e a integridade da organiza-
ção, o comitê deve levar a cabo as seguintes 
atividades, entre outras: 

• avaliar o cumprimento de leis, nor-
mas e regulamentos;

• avaliar o comprometimento da di-
retoria na busca pela conformidade 
com a regulamentação e legislação;

• acompanhar a atuação dos órgãos 
reguladores e de supervisão, bem 
como as informações e relatórios 
encaminhados a eles;

• acompanhar as ações de órgãos 
reguladores e manter-se atento a 
tópicos que possam causar impac-
to nas demonstrações financeiras 
ou em políticas de conformidade 
e integridade;

• discutir com o conselho de adminis-
tração a necessidade de comunicar 
órgãos reguladores e fiscalizadores 
do não cumprimento de leis, nor-
mas e regulamentos;

• acompanhar as investigações de 
atos fraudulentos ou de não con-
formidade;

• revisar periodicamente os progra-
mas antifraude e de conformidade 
da organização.

No entanto, vale ressaltar que a con-
formidade é o patamar mínimo para a atua-
ção das empresas, e que a responsabilidade 
corporativa vai além do cumprimento dos 
dispositivos legais. Para operar, as organiza-
ções não dependem apenas de licenças do 
governo. Elas obtêm uma espécie de licença 
informal das partes interessadas que são po-
sitiva ou negativamente impactadas por sua 
atuação – ou seja, é a sociedade, em última 
instância, que legitima a sua atuação. 

E as exigências da sociedade com rela-
ção às organizações são crescentes. Os assun-
tos que chegam para a discussão por parte do 
comitê de auditoria também são hoje mais 
complexos. Um exemplo é a chamada mo-
ralidade tributária (tax morality), que pres-
supõe não apenas a estrita obediência ao 
pagamento de impostos, mas também uma 
postura de se abster de práticas que levem à 
redução do recolhimento de impostos, ainda 
que estas práticas sejam legais. 

Nesse contexto, o comitê de auditoria 
assume um papel relevante ao se dedicar a 
novos temas relativos a conformidade/inte-
gridade e responsabilidade corporativa, ao 
promover a cultura de compliance e integri-
dade, empenhando-se para que os executi-
vos atuem de forma ética, clara e consistente. 
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3.4 Supervisão do código de conduta, ouvidoria e canal  
de denúncias

C abe ao conselho de administração 
assegurar que o código de conduta 

da organização seja disseminado e seguido 
à risca, assim como supervisionar os meca-
nismos criados para receber e encaminhar 
denúncias e reclamações e efetivar as inves-
tigações e eventuais punições. O comitê de 
auditoria, como assessor do conselho, tem 
papel importante nesse sentido. 

De acordo com o Código de Melhores 
Práticas de Governança Corporativa do IBGC, 
cabe ao comitê dar suporte ao conselho e 
desenvolver a atividade de: “monitoramento 
dos aspectos de ética e conduta, incluindo a 
efetividade do código de conduta e do canal 
de denúncias (abrangendo o tratamento das 
denúncias recebidas) e eventual existência 
de fraude”.

Quando a organização conta com 
um comitê de ética ou conduta, as ques-
tões relacionadas à conduta e ao canal de 
denúncias são principalmente de sua alça-
da, e o comitê de auditoria supervisiona a 
atividade deste outro comitê. Vale lembrar 
que este último, embora traga o nome de 
comitê, não é um órgão de assessoramento 
do conselho como o comitê de auditoria, 
mas um órgão executivo encarregado de 
implantar, disseminar, treinar, revisar e 
atualizar o código de conduta e os canais 
de comunicação relacionados a esse tema. 
Portanto, cabe ao conselho de administra-
ção – e ao comitê de auditoria, quando exis-
tente – a supervisão deste órgão.

O comitê de auditoria deve:
• assegurar-se da ampla divulgação do 

canal de denúncias, inclusive para 
público externo, e da divulgação dos 
mecanismos para denúncia de frau-
des e inconformidades, mesmo as 
praticadas por admi nistradores;

• acompanhar os trabalhos que a di-
retoria desenvolve para implantar 
o código de conduta, inclusive pela 
sua inserção em contratos de traba-
lho, de vendas e compras e presta-
ção de serviços;

• revisar e avaliar com as auditorias 
interna e independente possíveis 
temas relevantes identificados em 
relação ao cumprimento do código 
de conduta;

• avaliar se o código contempla o tra-
tamento de operações que possam 
caracterizar conflitos de interesse 
entre acionistas, administradores 
ou demais partes interessadas;

• avaliar se o canal de denúncias 
garante sigilo e anonimato aos de-
nunciantes;

• analisar o tratamento dado aos ca-
sos de possíveis descumprimentos 
do código de conduta;

• revisar os relatórios efetuados pela 
ouvidoria e auditoria para aprimo-
rar procedimentos e rotinas.

Nas questões envolvendo conduta e 
ética, um aspecto importante ao qual o co-
mitê de auditoria deve se dedicar envolve 
as transações com partes relacionadas Ü, 
investigando e reportando ao conselho so-
bre a sua razoabilidade e justeza e discutin-
do periodicamente com a organização os 
controles internos em funcionamento para 
a adequada identificação, contabilização 
e divulgação de transações desse tipo. O 
estatuto da organização deve ter mecanis-
mos ou prever políticas que disciplinem 
essas transações, e cabe ao conselho de 
administração – e, no caso, ao seu órgão 
de assessoramento, o comitê de auditoria – 
monitorá-las µ.

µ Para mais 
informações 
sobre o tema, 
ver IBGC, 
Transações 
entre Partes 
Relacionadas, 
2014.
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Os canais de denúncia incentivam a 
transparência e podem inibir condutas indese-
jáveis. Já a ouvidoria, ao receber reclamações 
de clientes e informá-los do andamento de 
suas demandas e críticas, pode contribuir para 
o cumprimento do código de conduta e para a 
conformidade e a integridade da organização.

Para que sejam efetivos, os canais de 
denúncia devem ser formais, ter indepen-
dência para atuar, garantir confidencialidade 
dos usuários e promover tempestivamente 
apurações e providências. Suas diretrizes 
devem ser definidas pela diretoria e apro-
vadas pelo conselho de administração. Seu 
regimento (ou o próprio código de conduta) 
deve prever a abstenção do conselheiro de 
administração ou membro do comitê de au-

Ü Transações com partes relacionadas
Transações com partes relacionadas (TPRs) são aquelas realizadas entre a empresa, 
seus administradores, sócios, coligadas ou controladas, ou ainda com fornecedores, 
clientes ou financiadores com os quais tenha relação de dependência, e que merecem 
especial atenção por carregarem conflitos de interesse e potencialmente envolverem a 
transferência de valor da organização para outra parte. Com relação a essas transações, 
recomenda-se que: 

• o conselho de administração zele para que sejam conduzidas dentro de parâ-
metros de mercado e que sejam reportadas adequadamente nos relatórios; 

• sejam aprovadas pelo conselho de administração e, quando necessário, se-
jam embasadas por laudos de avaliação independentes;

• sejam evitadas formas de remuneração de assessores, consultores ou inter-
mediários que gerem conflito de interesses com a organização, os adminis-
tradores, os sócios ou classes de sócios. Empréstimos e garantias em favor do 
controlador e dos administradores devem ser proibidos;

• haja tratamento equitativo em reestruturações societárias envolvendo 
partes relacionadas.

Reclamações e denúncias envolvendo altos executivos 
e administradores devem ser comunicadas imediatamente 

ao comitê de auditoria.

ditoria que estiver em conflito de interesses, 
conforme o caso.

Caberá ao comitê de auditoria e/ou de 
conduta acompanhar o processo das denún-
cias, na forma e periodicidade definidas pelas 
suas diretrizes. Já a investigação dos casos é 
tarefa dos responsáveis pelo compliance ou co-
mitê de ética, pela auditoria interna, pela área 
de gerenciamento de riscos ou jurídica, desde 
que não estejam conflitados no caso em ques-
tão. Recomenda-se que reclamações sejam 
classificadas por categorias e que suas causas 
sejam analisadas, de forma a propor soluções e 
melhorias. O comitê de auditoria deve ser infor-
mado regularmente, por meio de relatórios, so-
bre o progresso no tratamento das reclamações 
e denúncias e deve reportar-se ao conselho.
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3.5 Acompanhamento e supervisão dos trabalhos da  
auditoria interna

A auditoria interna desempenha um pa-
pel importante no sistema de gover-

nança das organizações, ao funcionar como 
uma instância de verificação se os processos, 
políticas e transações estão em conformida-
de com os controles e regras estabelecidos 
pela organização e pela legislação e se estão 
funcionando efetiva e corretamente. A audi-
toria interna ajuda as organizações a apri-
morarem seus processos de 
gerenciamento de riscos, go-
vernança e controle a partir 
de abordagens sistemáticas 
e disciplinadas. Sua atuação 
é uma das principais fontes 
primárias de informações 
para o comitê de auditoria 
no que diz respeito ao pro-
cesso de elaborações das 
demonstrações financeiras e 
à gestão de riscos. 

Ao comitê, cabe auxi-
liar a definir o papel e apoiar 
e supervisionar a atuação da 
auditoria interna – o alinha-
mento de objetivos entre os 
dois e a concordância em 
monitorar controles críticos 
são fundamentais para o 
sucesso da auditoria. É boa 
prática que a auditoria inter-
na se reporte diretamente 
ao comitê.

O comitê deve ainda 
revisar e aprovar o plano de 
auditoria interna, para as-
segurar-se de que ele aborda as principais 
áreas de risco, além de examinar o escopo e o 

resultado do trabalho e a extensão dos testes 
de controles internos. 

A interação entre o comitê e a auditoria 
interna deve ser constante. Embora o gestor 
da auditoria interna seja o responsável pela 
tomada de decisões relativas ao seu trabalho, 
o comitê de auditoria deve ser envolvido nes-
ses assuntos, especialmente quando as deci-
sões tiverem impactos importantes. 

O comitê também é 
responsável por zelar pela 
independência da audi-
toria interna: ele deve se 
certificar que ela possui 
livre acesso aos registros 
da organização, a pessoas 
de diferentes unidades e 
às informações necessárias 
para realizar o seu trabalho. 
Ele deve auxiliar a auditoria 
interna e garantir que ela te-
nha recursos – orçamento e 
remuneração adequados – e 
condições para exercer suas 
atividades, assim como 
posição hierárquica na or-
ganização condizente com 
suas responsabilidades. Ao 
comitê, cabe ainda a tarefa 
de apoiar o conselho de ad-
ministração na contratação 
e destituição da auditoria 
interna (que pode ser ter-
ceirizada, desde que não 
seja pela mesma firma que 
audita as demonstrações 

financeiras) e realizar uma avaliação de sua 
atuação pelo menos anualmente. 

Quando a 
auditoria 
interna se 

reporta 
diretamente 
ao comitê, 

preserva sua 
independência 
da gestão da 

organização, e 
seus trabalhos 
ganham mais 
objetividade, 

além de 
facilitar a 

comunicação 
entre os  

dois órgãos. 
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3.6 Seleção, contratação, acompanhamento e substituição da 
auditoria independente

preender o processo de revisão de qualidade 
interna da firma.

É importante ressaltar, porém, que o 
auditor externo é independente e responsá-
vel por seu julgamento. O comitê de auditoria 
deve discutir com a auditoria independente 
os riscos por ela identificados em seu plane-
jamento dos trabalhos e sua estratégia para 
lidar com aqueles riscos, mas não deve impor 
mudanças em seu trabalho.

Outra tarefa importante levada a cabo 
pelo comitê é a aprovação e monitoramento 
dos outros serviços prestados pela firma de 
auditoria, sempre respeitando aspectos regu-
latórios e políticas internas da organização. A 
análise visa evitar a perda de independência 
da auditoria, que poderia provir da existência 
de conflitos de interesse ocasionados pela rea-
lização de outros tipos de trabalho. A questão 
merece tratamento por parte da regulamen-
tação da CVM, que faz recomendações espe-
cíficas para as firmas de auditoria com relação 

O comitê de auditoria e a auditoria interna
Em relação às atividades da auditoria interna, o comitê de auditoria deve certificar-se de:

• recomendar a estrutura eficiente e os recursos necessários para a auditoria 
interna (sistemas, recursos humanos, tecnologia, treinamento e capacitação 
da equipe);

• entender e avaliar funcionamento com equipe própria, de terceiros (out-
sourcing) ou mista (co-sourced);

• avaliar e validar papel da auditoria interna em suporte à auditoria independente;
• revisar e aprovar o programa anual e modificações propostas;
• receber apresentações da auditoria interna sobre execução do programa de 

trabalho, acompanhar e monitorar a implementação das recomendações 
apresentadas (prazo e responsáveis) e eventuais pendências;

• apresentar atividades e pontos de atenção ao conselho de administração;
• avaliar e dar feedback sobre a auditoria interna ao seu responsável periodica-

mente. Esse processo deve ser formalizado com periodicidade anual.

O objetivo da auditoria independente 
é aumentar o grau de confiança nas 

demonstrações financeiras por parte dos 
usuá rios. Isso é alcançado mediante a expres-
são de uma opinião pelo auditor sobre se as 
demonstrações financeiras foram elaboradas, 
em todos os aspectos relevantes, em confor-
midade com uma estrutura de relatório fi-
nanceiro aplicável. A seleção de um auditor 
independente capacitado é uma tarefa do 
conselho de administração – e cabe ao comi-
tê, como órgão de assessoramento ao conse-
lho, realizar o processo ordenado de seleção e 
submeter ao conselho sua sugestão. 

O comitê de auditoria deve fazer uma 
avaliação cuidadosa na hora de contratar o 
auditor independente, levando em conta as-
pectos como a experiência da firma, do sócio 
líder e dos especialistas que farão a auditoria. 
O órgão deverá se informar também sobre a 
metodologia e as ferramentas utilizadas pela 
auditoria independente, assim como com-

!
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à prestação de outros tipos de serviço Ü. Da 
mesma forma, a SEC faz vedações semelhantes.

A independência do auditor externo 
é, como se vê, fundamental para assegurar 
que as demonstrações financeiras reflitam 
adequadamente a situação patrimonial da 

O que avaliar na contração da firma de auditoria independente
þ Estrutura de governança
þ Processos de controles internos de qualidade
þ Independência da firma, de seus sócios e da equipe que realizará os trabalhos
þ Capacitação e dedicação da equipe designada para os trabalhos
þ Experiência na indústria e segmento 
þ Honorários compatíveis com o porte e a complexidade da organização a 

ser auditada
Fonte: Código de Melhores Práticas de Governança Corporativa do IBGC

ü

Ü As firmas de auditoria não podem 
prestar os seguintes serviços para a 
empresa auditada, de acordo com a 
Instrução CVM n. 308/99: 

I. assessoria à reestruturação 
organizacional;

II. avaliação de empresas;
III. reavaliação de ativos;
IV. determinação de valores 

para efeito de constituição 
de provisões ou reservas 
técnicas e de provisões para 
contingências;

V. planejamento tributário;
VI. remodelamento dos siste-

mas contábil, de informa-
ções e de controle interno;

VII. qualquer outro produto ou 
serviço que influencie ou 
que possa vir a influenciar 
as decisões tomadas pela 
administração da institui-
ção auditada.

empresa. O comitê de auditoria deve as-
segurar-se da independência (e a sua ma-
nutenção) dos auditores, de acordo com a 
exigência da regulamentação µ e as boas 
práticas de governança. Para tanto, além de 
definir um processo de análise e aprovação 
dos outros serviços prestados pela firma de 
auditoria, deve realizar reuniões com os au-
ditores, em separado da gestão, e supervisio-
nar suas atividades.

Em benefício de sua independência, 
os auditores devem ser contratados por 
período predefinido µ. A recontratação do 
auditor independente deve ser precedida de 
avaliação formal e documentada, efetuada 
pelo conselho de administração com o apoio 
do comitê de auditoria. Se recontratado após 
o prazo estipulado pelo conselho de admi-
nistração, deve-se confirmar que o auditor 
independente promova a substituição dos 
profissionais-chave da equipe, como previs-
to nas normas profissionais. De qualquer for-
ma, a divulgação da política de contratação 
da firma de auditoria independente é sem-
pre recomendada.

Há ainda outros itens que devem ser 
avaliados pelo comitê, tais como a adequação 
e a qualidade dos serviços prestados à orga-
nização pela firma de auditoria. No primeiro 
ponto, é necessário entender se o escopo da 
auditoria abrange os riscos relevantes rela-
cionados ao processo de fechamento contábil 
e elaboração das demonstrações financeiras 

µ Instrução 
CVM n. 509/11.

µ A Instrução 
CVM n. 509/11 
estipula que 
a rotatividade 
das firmas 
de auditoria 
nas empresas 
que contam 
com comitê 
de auditoria 
estatutário (e 
de acordo com 
certas regras 
previstas na re-
gulamentação) 
deve acontecer 
no máximo a 
cada dez anos. 
Para as demais 
empresas, 
o prazo é de 
cinco anos.
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e os temas identificados pelo auditor como 
principais assuntos de auditoria. Também 
deve ser levado em conta o escopo planeja-
do de auditoria de grupos, tais como seleção 
de subsidiárias e/ou localidades relevantes 
para realização de auditoria, se foram con-

sultados especialistas para análise de assun-
tos críticos (como tributário e de previdência 
complementar) e quais foram os procedi-
mentos e a metodologia. 

Com relação à qualidade, é necessário 
que o comitê discuta com a auditoria inde-
pendente os impactos nas demonstrações 
financeiras resultantes das diferenças de 
auditoria identificadas e das deficiências 
nos controles internos, as políticas contábeis 
críticas e os fatores internos e externos que 
possam impactar a auditoria. 

No dia a dia do trabalho desenvolvido 
pela firma de auditoria, o comitê trata de 
uma ampla gama de assuntos: 

O comitê de auditoria deve assegurar-se da 
independência dos auditores externos, 

da adequação e da qualidade dos 
serviços prestados à organização.

O comitê de auditoria deve, juntamente com os auditores independentes, tratar dos 
seguintes temas:

i. práticas contábeis da organização;
ii.  estimativas e julgamentos relevantes utilizados na elaboração das demons-

trações financeiras;
iii.  principais fatores de risco, incluindo sociais, ambientais e de governança;
iv.  mudanças do escopo da auditoria independente;
v.  existência de deficiências relevantes e/ou falhas significativas nos controles 

internos;
vi.  fraudes e atos ilegais;
vii.  independência e qualidade da equipe de trabalho;
viii.  plano de trabalho;
ix.  eventuais divergências com a diretoria;
x.  principais assuntos de auditoria identificados e o seu efeito nas demonstra-

ções financeiras e no relatório de auditoria.
Fonte: Código de Melhores Práticas de Governança Corporativa do IBGC

O comitê de auditoria deve discutir 
com os auditores independentes e entender 
o conceito de materialidade utilizado por 
eles. Também é importante que o comitê 
verifique se a firma de auditoria foi avaliada 

por órgãos reguladores, bem como quais as 
políticas de revisão de qualidade que ela adota.

É importante que a auditoria indepen-
dente se reporte diretamente ao conselho de 
administração, por meio do comitê de audi-

!
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toria, e este deve constantemente discutir 
com a primeira se houver qualquer dificul-
dade de acesso a informações e documentos, 
assim como as diferenças de opinião com a 
administração. Vale destacar que o auditor in-
dependente deve ter acesso direto ao conse-

lho de administração sempre que qualquer 
uma das partes julgar necessário, mesmo 
com a existência do comitê de auditoria. Se 
a organização não possuir conselho de ad-
ministração, a auditoria independente deve 
reportar-se aos sócios.

3.7 Atividades do comitê de auditoria – Checklist

C abe ao comitê avaliar se está executando suas funções a contento. Para tanto, deve exa-
minar atentamente a sua atuação com relação a suas responsabilidades. Confira alguns 

dos pontos que merecem atenção por parte do comitê. 

Pontos de atenção 
Aspectos que devem ser avaliados na atuação do comitê de auditoria

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS – O COMITÊ:
þ Realiza reuniões periódicas com a diretoria e com os auditores independen-

tes para revisar e discutir a qualidade e a precisão das informações de relató-
rios que impactem a atuação do comitê, antes da divulgação?

þ Discute com a administração sobre os procedimentos adotados para a coleta, 
consolidação e elaboração das informações contábeis?

þ Discute as políticas contábeis críticas para a organização?
þ Questiona a administração e os auditores independentes sobre transações 

incomuns ou significativas?
þ Compreende o processo de preparação das demonstrações financeiras anuais 

e das informações trimestrais?
þ Confronta as recomendações de ajustes dos auditores independentes com 

as decisões tomadas pela administração e se informa sobre os efeitos dessas 
decisões sobre as demonstrações financeiras?

þ Analisa tratamentos contábeis alternativos propostos pela administração e 
identifica quais envolvem altas doses de subjetividade?

þ Verifica se os comentários gerenciais refletem as principais operações da or-
ganização e versam sobre suas fontes de financiamento, seus investimentos, 
sua liquidez e sua atuação com derivativos e rentabilidade?

þ Certifica-se de que há coerência entre os diversos dados e informações nos 
documentos divulgados ao mercado?

þ Analisa a qualidade do resultado do exercício (ou trimestral), e se o resultado decorre 
de transações operacionais ou de transações não usuais ao objeto operacional?

ü

(continua)
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Pontos de atenção (cont.)

CONTROLES INTERNOS E GERENCIAMENTO DE RISCOS – O COMITÊ:
þ Avalia periodicamente a adequação dos controles internos e sua capacidade 

de prevenir e/ou detectar fraudes ou erros nas demonstrações financeiras? 
þ Solicita à administração relatórios sobre deficiências nos controles, incluindo 

os de tecnologia da informação, e iniciativas para mitigá-las?
þ Acompanha os planos de ação para mitigar pontos levantados pelo auditor 

independente em sua carta anual de controles internos?
þ Avalia os dados de valores orçados de projetos e os confronta com os efetiva-

mente realizados? O órgão busca se informar sobre diferenças nesses valores? 
þ Avalia e monitora a política de gerenciamento de risco da organização?
þ Acompanha a evolução dos fatores-chave de risco para a empresa?
þ Está atento a questões como a pressão por bons resultados por parte da dire-

toria e o seu possível impacto na elevação dos riscos de fraudes?

ÉTICA, CONFORMIDADE E INTEGRIDADE – O COMITÊ:
þ Avalia o cumprimento das leis e normas por parte da organização? 
þ Avalia a ocorrência de autuações e questionamentos de reguladores, além de 

assuntos que possam afetar as demonstrações financeiras? 
þ Revisa periodicamente os programas antifraude e de conformidade? 
þ Está atento aos novos temas relativos à conformidade/ integridade (como tax 

morality) e à responsabilidade corporativa?
þ Avalia a efetividade do código de conduta e do canal de denúncias? 
þ Acompanha a apuração de atos de não conformidade e denúncias de fraude? 
þ Acompanha as atividades do comitê de ética?
þ Avalia com especial atenção as transações com partes relacionadas e situa-

ções de potencial conflito de interesses?

AUDITORIA INTERNA – O COMITÊ:
þ Estabelece os objetivos da auditoria interna?
þ Certifica-se de que o plano de auditoria interna aborda as principais áreas de 

risco? Examina o escopo do trabalho, o seu resultado e eventuais revisões no 
plano de trabalho?

þ Zela pela autonomia da auditoria interna?
þ Cuida para que a posição hierárquica do responsável pela auditoria interna 

seja elevada, para garantir seu adequado empoderamento e atuação?
þ Certifica-se de que a auditoria interna possui livre acesso aos registros, a pessoas 

e a diferentes unidades da organização e às informações necessárias para reali-
zar o seu trabalho? Garante que ela terá recursos e condições para trabalhar?

þ Atua diretamente no processo de seleção e demissão do principal responsá-
vel pela auditoria interna, sob supervisão do conselho de administração?

þ Conduz a avaliação da auditoria interna anualmente?

ü

(continua)
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Pontos de atenção (cont.)

AUDITORIA INDEPENDENTE – O COMITÊ:
þ Recomenda ao conselho de administração a contratação da firma de auditoria 

com base na experiência e no conhecimento que sua equipe tem do mercado 
e dos negócios da organização?

þ Assegura que os profissionais mais indicados estejam à frente do trabalho?
þ Aprova antecipadamente e monitora os outros serviços prestados pela firma 

de auditoria?
þ Realiza reuniões com os auditores, em separado da gestão, e supervisiona 

suas atividades?
þ Discute e alinha o escopo de atuação da auditoria independente a ser estabe-

lecido e verifica se a remuneração da firma está adequada a esse escopo?
þ Avalia a necessidade de troca do sócio responsável ou, eventualmente, da 

firma de auditoria independente?
þ Avalia a adequação e a qualidade dos serviços prestados pela firma de auditoria?
þ Monitora a independência dos auditores externos?

ü
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Como Implantar um  
Comitê de Auditoria Eficaz

4

A eficácia do comitê de auditoria está relacionada à sua atuação no acompanhamento 
dos trabalhos das auditorias interna e independente, das práticas de elaboração das 

demonstrações financeiras, de gestão de risco, controles internos, ética e compliance. Ele não 
é um órgão executivo e, portanto, sua efetividade está relacionada à sua capacidade de super-
visionar o cumprimento das normas, as boas práticas de governança corporativa e a confiabili-
dade das demonstrações financeiras.

A independência e a capacitação de seus membros são requisitos essenciais para que o 
comitê trabalhe a contento. Além disso, há também aspectos práticos µ que fazem a diferença 
e conferem efetividade ao comitê: a existência de um regimento interno, a frequência e a 
organização para as reuniões, a avaliação e o treinamento dos seus participantes. 

Para aquelas organizações que estão instalando um comitê de auditoria, é importante 
que seus membros tenham uma visão geral do negócio, estejam atentos e informados sobre 
os principais riscos relacionados às demonstrações financeiras, que conheçam os auditores 
internos e seu plano de trabalho para o ano, o sistema de controles internos e de gestão de 
riscos e, ainda, o trabalho dos auditores independentes. 

4.1 Regimento interno

O regimento interno pode ser o ponto de partida para a instalação de um comitê de 
auditoria, ou para conferir maior eficácia àqueles que já estejam em funcionamento. 

O regimento deve ser aprovado pelo conselho de administração e divulgado para as partes 

µ Exemplos 
práticos sobre 
esses elemen-
tos podem ser 
encontrados 
na seção “Ane-
xos” deste 
documento.
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interessadas. Na ausência do documento, as 
responsabilidades do comitê de auditoria 
podem estar previstas no regimento do pró-
prio conselho de administração. É desejável 
que a organização também dê publicidade 
ao currículo dos membros do comitê. 

O comitê de auditoria deve avaliar 
periodicamente a necessidade de atualizar 

seu regimento interno com vistas às neces-
sidades que se apresentarem ao longo do 
tempo. As alterações propostas devem ser 
discutidas com os membros do órgão de 
modo a garantir que todos conheçam devi-
damente suas responsabilidades. Em segui-
da, as alterações devem ser aprovadas pelo 
conselho de administração.

O regimento interno do comitê de auditoria é uma 
exigência de alguns regulamentos. No Brasil, as companhias 

com comitê de auditoria estatutário devem ter o 
regimento, aprovado pelo conselho de administração, com 

detalhamento de suas funções e procedimentos operacionais. 
A NYSE, a Nasdaq e o Novo Mercado da B3 também 

exigem que os comitês de auditoria possuam regimento. Já 
a SEC requer que as companhias declarem se possuem o 

regimento e se ele está disponível no seu site. 

O que não pode faltar no regimento do comitê de auditoria:
þ requisitos, exigências e impedimentos para os membros do comitê;
þ responsabilidades de supervisão do processo de elaboração das demonstra-

ções financeiras;
þ responsabilidades de monitoramento dos mecanismos adotados pela gestão 

para o gerenciamento dos riscos financeiros e demais riscos corporativos e 
controles relacionados a esses riscos; 

þ responsabilidades sobre o cumprimento das leis e regulamentos e sobre a 
supervisão das auditorias interna e independente;

þ diretrizes para o relacionamento com conselho de administração, diretoria e 
demais gestores e, ainda, com as auditorias interna e independente; 

þ frequência das reuniões e requisitos para os relatos entregues ao conselho de 
administração;

þ possibilidade de contar com orçamento próprio para a contratação de espe-
cialistas externos;

þ diretrizes sobre o papel e as responsabilidades do coordenador do comitê.

ü
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4.2 Dinâmica de trabalho

E mbora o regimento estabeleça as dire-
trizes e responsabilidades do comitê de 

auditoria, sua existência não é, isoladamente, 
uma garantia de que o órgão será eficaz. Outros 
fatores contribuem de forma decisiva para tan-
to: a periodicidade das reuniões, suas agendas, 
a liderança exercida pelo coordenador do co-
mitê, o treinamento dos membros, o processo 
decisório do órgão e uma estrutura de suporte 
ao órgão – que vai desde a própria auditoria 
interna até uma secretaria de governança –, es-
sencial para o bom funcionamento do comitê. 

No início de cada ano, o comitê deve 
elaborar um calendário de reuniões com os as-
suntos a serem tratados em cada uma delas. O 
ideal é que sejam previstos, em primeiro lugar, 
os temas mais relevantes para a organização, 
como os riscos referentes à elaboração das 
demonstrações financeiras. A agenda deve ser 
flexível para permitir a inclusão de novas ques-
tões que surgirem ao longo do ano. 

As reuniões ordinárias µ devem prefe-
rencialmente ser mensais – encontros mais es-
parsos implicam maior demora para implantar 
mudanças – para que os membros do comitê 
tenham condições de tratar dos assuntos per-
tinentes, assim como elaborar relatos e reco-
mendações para o conselho de administração. 

Para que as discussões sejam produti-
vas, é necessário que os membros do comitê 
se certifiquem de que estejam recebendo 
tempestivamente a documentação, com tem-
po necessário para analisarem os documen-
tos e se preparar para as reuniões. A utilização 
de um portal de governança µ pode ser de 
grande auxílio.

µ A Instrução 
CVM n. 
509/11, que 
dispõe sobre 
as companhias 
com comitê 
de auditoria 
estatutário, 
estipula que 
o órgão deve: 
“reunir-se 
sempre que 
necessário, 
mas no 
mínimo bi-
mestralmente, 
de forma que 
as informações 
contábeis 
sejam sempre 
apreciadas 
antes de sua 
divulgação”.µ O portal de governança é uma ferramenta interativa, 

geralmente estruturada na web, que pode ser acessada 
de qualquer local, dentro ou fora das organizações. Ele 
facilita o acesso à documentação, dá mais segurança à 
troca de informações e proporciona maior interação entre 
seu público – geralmente conselheiros de administração, 
diretores, conselheiros fiscais e membros de comitês.

É importante que a disponibilidade de 
tempo dos candidatos a participar do comitê 
seja analisada antes da nomeação. Espera-se 
que os membros compareçam a todas as reu-
niões do órgão e que os relatórios da admi-
nistração (Formulário de Referência, relatório 
anual ou demais comunicações dos adminis-
tradores ao mercado) tragam, como informa-
ção, o número de encontros realizados e as 
presenças verificadas em cada um deles. Tais 
relatórios devem ser tornados públicos (no 
caso de companhias abertas) ou, ao menos, 
amplamente divulgados aos sócios.

Nesse sentido, recomenda-se que 
o comitê conte com a figura de um secre-
tário – um profissional com experiência e 
conhecimento para produzir documentos 
de qualidade, que se encarregue de fazer 
os materiais chegarem dentro do prazo 
esperado e que contribua para a dinâmica 
das reuniões.

O comitê de auditoria deve realizar 
discussões privadas e periódicas com os 
auditores internos e os independentes, pois 
essa prática estimula a manifestação de opi-
niões francas e objetivas. É interessante que 
essas discussões privadas sejam rotineiras, 
de forma que sejam tratadas naturalmente 
por todos os executivos. O comitê também 
deve se reunir periodicamente com a dire-
toria, a qual deverá prestar esclarecimentos 
quando requisitada.

As sessões exclusivas do comitê de 
auditoria também devem ser realizadas. 
Trata-se do período da reunião em que os 
membros do comitê se reúnem apenas en-
tre si, sem a presença dos executivos, dos 
auditores ou de outros convidados externos, 
permitindo a emersão de preocupações ou 
a construção do consenso em relação a te-
mas sensíveis. Recomenda-se reservar ao 
menos alguns minutos ao início e ao final 
de cada reunião.
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O comitê de auditoria deve registrar 
em ata as discussões realizadas durante as 
reu niões µ. Ela é o instrumento de comu-
nicação formal do comitê com as demais 
instâncias de governança da organização. O 
ideal é que a ata seja escrita durante a pró-
pria reunião (por um profissional com expe-
riência e conhecimento para utilizar termos 
adequados – o secretário ou, se não houver, 
um membro do órgão) e revisada pelo coor-
denador do comitê. Caso isso não seja possí-
vel, o responsável definido pelo comitê deve 
assegurar-se de que a ata seja circulada para 
todos os membros, preferencialmente em 
até dois dias, para comentários, sugestões e 
aprovação. Uma vez assinada e aprovada por 
todos, ela deve ser encaminhada ao conselho 
de administração. O regimento interno deve 
dispor sobre a divulgação das atas. 

Além de atas, o comitê de auditoria 
deve elaborar relatório de suas atividades, in-

O comitê de auditoria na prática. Como conferir eficácia ao comitê

Valorizar a expressão  
de opiniões de  

forma clara e direta

µ Nas 
companhias 
com comitê 
de auditoria 
estatutário, 
as reuniões 
devem ser 
obrigato-
riamente 
registradas 
em atas, con-
forme a Ins-
trução CVM  
n. 509/11.

Estabelecer 
uma agenda 
de reuniões 

mensais

Receber antecipadamente o 
material de apoio referente 

às decisões em pauta

Realizar reuniões privadas 
com auditores (internos e 
independentes), gestores 

e entre os próprios  
membros do comitê

Certificar-se de que os 
membros do comitê estão 
capacitados e contam com 

treinamento adequado

Contar com orçamento 
para a contratação de 
assessores externos

Fazer avaliações  
periódicas, individuais  
e conjuntas, da atuação 

do comitê

cluindo o resultado das suas discussões sobre 
o ambiente de controles internos, gerencia-
mento de riscos e compliance, processo de 
elaboração das demonstrações financeiras, 
auditorias interna e independente, entre 
outros assuntos de competência do órgão. 
Esse relatório deve ser enviado ao conselho 
de administração, de forma que este possa 
acompanhar as suas atividades. Recomenda-
-se que um resumo desse relatório conste da 
publicação das demonstrações financeiras. 
Em alguns casos, em função de regulamen-
tação específica, este relatório é obrigatório.

O grau de autonomia do comitê em 
relação a determinadas ações, que even-
tualmente não precisem ser ratificadas pelo 
conselho, deve estar previsto no regimento 
interno do órgão, devidamente aprovado 
pelo conselho de administração. Essas deli-
berações devem também ser comunicadas 
ao conselho.
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N esse contexto de constante interação en-
tre as diversas áreas da organização e de 

articulação de agendas, a liderança exercida pelo 
coordenador do comitê torna-se fundamental 
para garantir uma atuação eficaz do órgão.

Além de ter de conhecer muito bem as 
responsabilidades do órgão e poder dedicar 
ao comitê o vasto tempo que o cargo deman-
da, algumas características são importantes 
para o perfil do coordenador. Conhecimento 
das atividades da organização, experiência 
como membro de comitês de auditoria, habi-
lidades de comunicação e de liderança, pos-
tura independente e capacidade de fazer as 
perguntas certas são exemplos de atributos 

que permitirão ao coordenador orientar as 
atividades do comitê de forma mais eficaz.

Ao coordenador, cabe estabelecer as 
pautas de discussão e assegurar-se de que 
o comitê é de fato ativo e presta contas de 
sua atuação, além de responsabilizar-se pelas 
interações e relacionamentos entre o comitê 
e demais órgãos da organização. O posto de 
coor denador não precisa, necessariamen-
te, ser ocupado pelo especialista contábil-
-financeiro (financial expert, conforme visto 
no capítulo 2), mas requer um profissional 
com entendimento de matérias contábeis e 
financeiras, além de capacidade de relaciona-
mento, organização e liderança µ.

As regras de governança da NYSE requerem que o comitê de auditoria 
reporte regularmente ao conselho assuntos relacionados à qualidade e 

integridade das demonstrações financeiras, ao trabalho e independência 
do auditor externo, à qualidade do trabalho do auditor interno e a 

questões de conformidade/integridade (compliance).

4.3 Existência de um coordenador

µ As 
companhias 
com comitê 
de auditoria 
estatutário 
conforme a 
Instrução CVM 
n. 509/11 “de-
vem possuir 
coordenador, 
cujas ativida-
des devem 
estar definidas 
no regimento 
interno”.

Responsabilidades do coordenador do comitê: 
• Estabelecer pautas de discussão, organizar as reuniões e garantir que a agen-

da seja cumprida;
• Dar o tom das reuniões, mostrando-se independente, crítico, engajado e bem 

informado;
• Manter o foco e o engajamento do grupo; 
• Certificar-se de que os participantes do comitê dispõem da documentação 

necessária para as discussões;
• Certificar-se de que o comitê tenha recursos para atuar de forma eficiente;
• Envolver-se profundamente nas discussões com a gestão e os auditores inter-

nos e independentes;
• Liderar o processo de revisão do regimento interno do comitê, que deve ser 

periódico, e promover melhorias contínuas, utilizando-se de ferramentas 
como o treinamento e as avaliações de desempenho individuais e do grupo.

!
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4.4 Avaliação 

O coordenador deve manter-se perma-
nentemente empenhado no aprimo-

ramento do comitê de auditoria. Com vistas a 
esse objetivo, ganham especial importância a 
avaliação dos trabalhos do órgão e a educação 
continuada de seus membros. A autoavaliação 
visa averiguar se o comitê cumpriu adequa-
damente as atribuições estipuladas pelo seu 
regimento, e permite que o desempenho de 

cada um seja comparado ao de seus pares. 
Ela deve ser realizada anualmente, tanto em 
relação ao grupo, quanto a seus membros, in-
dividualmente. Periodicamente, o conselho de 
administração deve avaliar o desempenho do 
comitê de auditoria. Caso julgue necessário, o 
conselho pode contar com auxílio externo na 
realização das avaliações, o que pode conferir 
celeridade e objetividade ao processo.

4.5 Educação continuada

J á a educação continuada é um proces-
so fundamental, na medida em que as 

matérias contábeis e os processos de elabo-
ração das demonstrações financeiras, assim 
com a regulamentação pertinente, estão em 
constante mudança e requerem permanente 
atua lização. Os participantes do comitê de-
vem informar-se sobre notícias do mundo dos 
negócios, participar de cursos e seminários e 
ainda buscar o conhecimento por conta pró-
pria e a partir do contato com outros profissio-
nais. Cabe a cada membro do comitê manter 
e expandir as suas competências e conheci-
mentos técnicos, e ao coordenador do comitê, 
avaliar se a qualificação individual e do grupo 
se mantém a contento, sugerindo pontos para 
aprimoramento. Em relação à organização, 
como um todo, cabe também aos membros do 
comitê de auditoria monitorar se os profissio-
nais da área contábil estão em conformidade 
com os requisitos de educação continuada a 

que estão sujeitos, conforme normatização do 
Conselho Federal de Contabilidade. 

Atenção especial, por meio de treina-
mento específico, deve ser dada aos novos 
membros do comitê. A ideia é que o treina-
mento os capacite para atuar de forma eficaz 
e independente. Para tanto, deve tratar de tó-
picos como uma visão geral da organização, 
do seu modelo de negócios, riscos e opor-
tunidades, do papel e responsabilidades do 
comitê de auditoria e da dedicação esperada. 
Mais especificamente, o novo integrante 
deve avaliar as demonstrações financeiras da 
organização dos últimos anos, informar-se 
sobre os códigos de conduta e canais de de-
núncia, sobre o sistema de gestão de riscos, o 
plano da auditoria interna, as regras de con-
formidade e integridade a que a organização 
se submete e aos relatórios dos auditores in-
dependentes e todos os demais assuntos da 
alçada do comitê. 
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4.6 Recursos adequados

R ecomenda-se que os participantes do 
comitê, assim como todos os adminis-

tradores ou profissionais com responsabili-
dades no processo decisório, sejam cobertos 
por um seguro de responsabilidade civil para 
riscos de gestão (conhecido no mercado 
como D&O, Directors and Officers Liability In-
surance). A cobertura do seguro deve ser para 
a função, e deve ser mantida enquanto per-
durarem os riscos, mesmo para aqueles que 
já tiverem saído do comitê. 

Dada a complexidade dos assuntos tra-
tados pelo comitê de auditoria, ele deve po-
der contar com a contribuição de assessores 
externos, sempre que necessário. Por conta 
disso, além de outros gastos decorrentes de 
sua atuação (treinamentos, deslocamento e 
viagens, por exemplo), o comitê deve ter um 

orçamento próprio Ü, aprovado pelo conse-
lho de administração.

Ü A Instrução CVM n. 509/11 estipula 
que o comitê de auditoria estatutário 
deve “possuir autonomia operacio-
nal e dotação orçamentária, anual ou 
por projeto, dentro de limites apro-
vados pelo conselho de administra-
ção para conduzir ou determinar a 
realização de consultas, avaliações e 
investigações dentro do escopo de 
suas atividades, inclusive com a con-
tratação e utilização de especialistas 
externos independentes”.
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P ara realizar suas atividades, o comitê de auditoria deve relacionar-se constantemente 
com os demais órgãos da organização e, ainda, com os auditores independentes. Por 

meio da interação com várias áreas e agentes, o comitê abre canais de comunicação para o 
recebimento de informações e encaminhamento de suas recomendações. 

Conforme mencionado anteriormente, o comitê deve produzir adequadamente atas, en-
tendidas também como forma relevante de comunicação e interação com os demais órgãos da 
organização. O relacionamento com cada uma dessas instâncias deve ser balizado por diferen-
tes aspectos, para que os trabalhos ocorram de forma produtiva e o comitê desempenhe suas 
funções de forma eficaz. Confira a seguir:
 

Relações saudáveis. Aspectos-chave para o bom relacionamento entre o comitê de 
auditoria e demais órgãos e agentes

 Conselho de administração  Integração
 Diretoria  Interação e independência
 Auditoria interna Proximidade, orientação e confiança
 Auditoria independente Colaboração e independência
 Conselho fiscal Cooperação e respeito às alçadas 
 Comitês de riscos, ética e conduta  Cooperação
 Acionistas Prestação de contas
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5.1 Conselho de administração e outros comitês

A s recomendações e decisões do co-
mitê de auditoria devem ser sempre 

comunicadas ou submetidas à aprovação do 
conselho de administração, dependendo de 
cada situação. 

É importante que o comitê, cujos mem-
bros preferencialmente são conselheiros de 
administração da organização, aja de forma 
integrada com o conselho e que contribua 
para que a alta administração esteja enga-
jada no estabelecimento de uma cultura de 

ética e transparência (comumente chamada 
de “tom da liderança” ou “tone at the top”). 
Relacionamentos com outros comitês, como 
o de riscos, ética e conduta, também devem 
ocorrer e ser pautados pela cooperação e 
constante troca de informações.

Formalmente, o comitê de auditoria 
deve prestar contas de sua atuação ao conse-
lho de administração, o que ocorre durante as 
reuniões do próprio conselho e por meio de 
relatórios de suas atividades. 

5.2 Diretoria

C omo órgão de assessoramento, o comi-
tê de auditoria tem a tarefa de super-

visão da gestão da organização, e não deve 
se envolver nas questões executivas, do dia 
a dia do negócio, que são de responsabili-
dade da diretoria. Sua função é recomendar 
melhorias e se posicionar sobre a qualidade 
das informações apresentadas por meio das 
demonstrações financeiras, relatórios anuais, 
press releases, ambiente de controles inter-
nos, gerenciamento de riscos e compliance, 
entre outros.

Para tanto, o comitê de auditoria 
precisa estar em contato constante com a 
diretoria, reunindo-se com ela para melhor 
compreender o negócio e os riscos da orga-
nização. Ele deve convocar a diretoria para 
tratar de assuntos específicos em reuniões. 
O relacionamento entre os dois, portanto, 
precisa ser pautado pela cooperação – que 
promove um amplo entendimento dos te-
mas – e pela independência, necessária para 
a sugestão de mudanças e mesmo identifi-
cação de problemas. 

5.3 Auditoria interna

A auditoria interna é uma aliada im-
portante na avaliação do ambiente 

de controles internos e no processo de ela-
boração das demonstrações financeiras, na 
medida em que possui conhecimento dos 
processos e das políticas e transações da 
organização, e verifica se todos esses ele-
mentos estão refletidos na contabilidade. 
Ela pode auxiliar o comitê de auditoria na 
apresentação, de forma independente da 

gestão, da situação do ambiente de contro-
les da organização.

Nesse sentido, recomenda-se que a 
auditoria interna esteja subordinada dire-
tamente ao comitê de auditoria, sendo seu 
plano anual devidamente revisado e aprova-
do pelo comitê. Adicionalmente, deve haver 
um relacionamento próximo entre esses dois 
órgãos, de forma que as principais questões 
ou deficiências identificadas pela auditoria 
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interna sejam prontamente reportadas ao 
comitê. Dessa forma, recomenda-se que as 
reuniões entre o comitê de auditoria e a au-
ditoria interna ocorram sem a presença de 
outros executivos, salvo quando a participa-
ção de alguma outra área da organização for 
necessária para o tema debatido. 

Cabe ao comitê se assegurar de que a 
alta administração proporciona as condições 
necessárias para a atuação da auditoria in-
terna, e verificar se ela utiliza plenamente as 
potencialidades da auditoria, no sentido de 
aperfeiçoar os controles internos e as normas 
e procedimentos estabelecidos. 

5.4 Auditoria independente

S elecionar e recomendar ao conselho de 
administração um auditor independen-

te capacitado é uma das tarefas do comitê 
de auditoria, bem como a supervisão de seu 
trabalho e, especialmente, a avaliação de sua 
independência e objetividade. Apesar de o 
comitê ser o responsável pela supervisão do 
auditor independente e por recomendar a 
sua contratação e demissão ao conselho, a 
relação entre os dois deve ser pautada pela 
colaboração, e não pela subordinação.

A auditoria independente deve estabe-
lecer o escopo de trabalho de forma indepen-
dente. Antes da contratação, a proposta deve 
ser analisada pelo comitê, que pode fazer su-
gestões após avaliar o escopo dos trabalhos 

e as horas que serão empenhadas. A audi-
toria independente se reporta diretamente 
ao comitê, a quem cabe averiguar se houve 
dificuldades de acesso a informações e docu-
mentos, assim como divergências de opinião 
com a administração.

É comum os auditores independentes 
se reunirem simultaneamente com a direto-
ria e o comitê de auditoria para discutirem 
os assuntos de responsabilidade da gestão. 
No entanto, é recomendável que haja um 
momento reservado para que o comitê de 
auditoria e a auditoria independente se reú-
nam sem a presença de diretores ou outros 
gestores da organização, o que propicia mais 
liberdade e independência de atuação.

5.5 Conselho fiscal

E mbora tratem de matérias semelhan-
tes, o comitê de auditoria e o conselho 

fiscal têm atribuições distintas. O primeiro in-
tegra a administração, já que está vinculado 
e responde diretamente ao conselho de ad-
ministração, enquanto o segundo é um órgão 
instalado a pedido dos acionistas para fisca-
lizar se os administradores estão cumprindo 
seus deveres legais e estatutários.  

Mas, como alguns dos documentos e 
informações necessários para a atuação do 

conselho fiscal e do comitê são frequente-
mente os mesmos, é recomendável a rea-
lização de reuniões entre os dois órgãos ao 
longo do exercício social. Essas reuniões 
permitem o aprofundamento sobre a situa-
ção da organização. 

O relacionamento entre os dois deve 
ser pautado pela cooperação e pelo res-
peito às atribuições de cada um, sem su-
perposição de atividades ou invasão das 
respectivas alçadas. 
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5.6 Acionistas

A atuação do comitê de auditoria é fun-
damental para os acionistas, na medi-

da em que ele confere maior credibilidade ao 
processo de elaboração das demonstrações fi-
nanceiras e também porque atua diretamente 
no monitoramento de matérias significativas 
da organização, como aquelas relacionadas 
ao ambiente de controles internos e aos me-
canismos adotados pela gestão no processo 
de gerenciamento de riscos da organização. 

No entanto, cabe ao conselho de administra-
ção interagir com os acionistas, registrando e 
analisando as suas demandas e críticas.

O relacionamento entre o comitê de 
auditoria e os acionistas deve se limitar à par-
ticipação em assembleias, por meio das quais 
os membros do órgão se mantêm informados 
e podem prestar contas de suas atividades ao 
longo do exercício.
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Anexo 1 – Regimento Interno

O regimento interno é um documento que apresenta regras e diretrizes para o funcio-
namento do comitê de auditoria, auxiliando na definição do escopo de atuação e das 

responsabilidades do órgão. É boa prática que todas as organizações com comitê tenham um 
regimento, mesmo que não seja requisito legal, na maioria dos casos (no Brasil, o documento 
é obrigatório, por exemplo, para as companhias com comitê de auditoria estatutário e para 
aquelas listadas no Novo Mercado). Ele deve ser aprovado pelo conselho de administração e 
divulgado para as partes interessadas. As bolsas Nasdaq e NYSE, assim como a SEC, possuem 
as próprias normas sobre os requisitos básicos dos regimentos. A B3, por sua vez, prevê que o 
regimento interno contemple as funções do comitê de auditoria e seus procedimentos opera-
cionais, bem como defina as atividades do coordenador. 

O regimento deve ser flexível para poder permitir que o comitê assuma novas atribuições 
e deve evitar detalhamentos desnecessários. Deve atender à regulamentação e à legislação a 
que a organização se sujeita. Confira, abaixo, alguns dos principais aspectos geralmente pre-
sentes nos regimentos: 

1 Propósito e atribuições
• Declaração sobre o propósito do comitê de auditoria, no exercício de assessoramento 

ao conselho de administração;
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• especificação das atribuições refe-
rentes a:  
– demonstrações financeiras;
– auditorias interna e indepen-

dente;
– controles internos, conformida-

de e integridade;

– políticas internas da organiza-
ção, incluindo política de transa-
ções com partes relacionadas;

– gerenciamento de riscos;
– código de conduta e ética e ca-

nal de denúncias ou ouvidoria;
– órgãos reguladores.

2. Composição

• Número de componentes (especifi-
cando o número de independentes) 
e forma de nomeação;

• coordenação do comitê;
• responsabilidades do coordenador;
• requisitos e qualificações necessá-

rias para o coordenador e os demais 
membros do comitê;

• prazos de atuação e substituição dos 
membros;

• critérios para destituição;
• impedimentos e vedações para os 

membros; 
• necessidade de o comitê contar 

com ao menos um especialista 
contábil-financeiro, cuja defini-
ção deve estar presente também 
no documento;

• critérios de independência aplicá-
veis aos membros.

3. Funcionamento 

• Previsão de reuniões exclusivas dos 
membros do comitê e do comitê 
com outros órgãos (conselho de 
administração, conselho fiscal, di-
retoria, auditoria interna, auditoria 
independente e outros);

• formato das reuniões (presenciais, 
por conferência etc.), quórum míni-
mo e periodicidade;

• previsão de antecedência na convo-
cação e na entrega de relatórios e 
informações para discussão entre os 
membros;

• forma de deliberação (por consenso, 
por maioria);

• forma de documentação das reu-
niões (atas);

• critérios para contratação de consul-
tores externos ou para a participação 
de não integrantes do comitê nas 
reuniões;

• formato dos relatórios entregues ao 
conselho de administração;

• previsão de educação continuada e 
avaliação.
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O comitê de auditoria deve ser avaliado anualmente pelo conselho de administração, que 
verificará se aquele está correspondendo às expectativas deste no desempenho de suas 

funções. A avaliação do conselho deve ser subsidiada pela autoavaliação do comitê de audito-
ria, que indica a perspectiva do órgão em relação a sua atuação.

A autoavaliação do comitê de auditoria é uma importante ferramenta para verificação do 
cumprimento das atribuições desse órgão e de sua eficácia. Ela deve ser realizada anualmente, 
com foco tanto nos seus participantes, individualmente, quanto na atuação do grupo como 
um todo. 

Ela pode ser feita por meio de entrevistas individuais, pesquisas por escrito (como o 
modelo de formulário apresentado neste item) e por discussões em grupo, sendo possível, 
inclusive, adotar mais de uma dessas opções. Nos dois primeiros casos, a vantagem é permitir 
que o membro do órgão se expresse mais confortavelmente e de maneira menos restritiva . Na 
terceira forma, a possibilidade de compartilhar experiências e visões pode levar à produção de 
consensos e planos de ação. 

As avaliações costumam levar em consideração vários aspectos: a estrutura do comitê, 
o conhecimento de seus integrantes, o seu mecanismo de funcionamento. Abordam também 
questões específicas, relativas às atividades desempenhadas pelo comitê. 

O quadro a seguir apresenta alguns dos pontos que costumam fazer parte das avalia-
ções. As respostas são dadas em escalas de 1 a 5, espelhando diversos graus de concordância 
e discordância, sendo 1 uma resposta em que a discordância é absoluta, 2 uma discordância 
parcial, 3 uma resposta neutra (não concorda nem discorda das afirmações), 4 a concordân-
cia parcial e 5 a concordância total.

Anexo 2 – Avaliação do  
Comitê de Auditoria
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COMPOSIÇÃO
Os membros do comitê têm conhecimento para desempenhar bem 

suas atribuições
Os membros possuem a independência necessária
Existe diversidade no comitê, e seus integrantes possuem experiên-

cias distintas
Os membros participam de programas de educação continuada, es-

pecialmente em matérias contábeis e financeiras
Novos integrantes participam de programas de orientação
O coordenador do comitê tem capacidade de liderança
Os membros do comitê trabalham de forma colaborativa, ética e 

preventiva e lidam bem com conflitos
O comitê tem um plano de sucessão

FUNCIONAMENTO 
O regimento interno é anualmente avaliado, e sugestões de me-

lhora são encaminhadas ao conselho quando necessário
A agenda de reuniões é divulgada antecipadamente
O tempo de cada reunião é suficiente para discussão
O comitê se reúne com a periodicidade necessária para cumprir 

suas obrigações
O material para análise por parte dos membros é divulgado com 

antecedência suficiente
Os integrantes chegam bem preparados para as reuniões
Os integrantes realizam reuniões periódicas com a diretoria e com 

as auditorias interna e independente
O comitê entende o seu papel de supervisão e não interfere inade-

quadamente em assuntos operacionais
As reuniões são registradas em ata, e o resultado das discussões é 

encaminhado para o conselho de administração

ATUAÇÃO
O comitê realiza uma avaliação anual de seu desempenho 

como um todo e de seus participantes, individualmente, 
e toma ações para aprimorar a atuação do órgão

O comitê é dotado de condições para desempenhar adequada-
mente as suas funções, incluindo a possibilidade de contar 
com consultoria externa quando necessário e o amplo acesso 
a informações e à diretoria

O comitê recebeu, por parte do conselho de administração, autori-
dade para atuar e tornou-se uma referência, na organização, 
para lidar com questões relativas a controles internos, riscos, 
auditoria, ética, contabilidade e finanças
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SUPERVISÃO DO PROCESSO DE ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
O comitê considera que as demonstrações financeiras são confiáveis 

e que foram elaboradas com grau de transparência adequado
O comitê revê as políticas contábeis da empresa e discute es-

pecialmente as políticas críticas com a diretoria e os audi-
tores independentes

O comitê supervisiona o processo de elaboração das demons-
trações financeiras trimestrais e anuais e as discute antes 
da divulgação ao mercado

O comitê se reúne periodicamente com os auditores indepen-
dentes e com a diretoria para avaliar a qualidade das de-
monstrações financeiras 

O comitê se reúne com a auditoria interna e com a diretoria 
para discutir os resultados das auditorias

O comitê analisa as transações com partes relacionadas e consi-
dera que foram reportadas de forma transparente

O comitê revê os relatórios de recomendação ou as cartas de defi-
ciências da auditoria independente, garantindo que o con-
teúdo se refere a pontos relevantes e que foram objeto de 
reflexão da administração

GERENCIAMENTO DE RISCOS E CONTROLES INTERNOS
O comitê compreende os riscos que podem afetar as demonstra-

ções financeiras
O comitê compreende e aprova os processos de gerenciamento de 

riscos implantados pela diretoria
O comitê compreende o sistema de controles internos e monitora 

sua eficácia, qualidade, integridade e suficiência
O comitê compreende e considera suficientes os testes sobre os 

controles internos para detectar fraudes, feitos pela diretoria 
e pelos auditores internos e independentes. Deficiências nos 
controles internos são alvo da atuação e supervisão do comitê

ÉTICA, CONFORMIDADE E INTEGRIDADE
O comitê se certifica do empenho da diretoria em cumprir o código 

de conduta e reforçar o compromisso com a ética
O comitê acompanha as denúncias recebidas pelo canal de denún-

cias e supervisiona seu funcionamento, de forma a garantir 
sigilo e evitar retaliações

O comitê se mantém atualizado sobre eventos de não conformida-
de que podem afetar as demonstrações financeiras 

O comitê revisa periodicamente os programas de integridade, 
conformidade e antifraude 54321
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AUDITORIAS INTERNA E INDEPENDENTE
O comitê aprova o plano de trabalho da auditoria interna e ga-

rante que ela tenha recursos e independência para fun-
cionar adequadamente

O comitê estabelece uma boa comunicação com a auditoria 
interna, abrindo espaço para que esta levante ao comitê 
questões que envolvem a gestão

O comitê leva em consideração as descobertas e relatórios da 
auditoria interna e se certifica de que a diretoria toma 
providências necessárias

O comitê seleciona criteriosamente o auditor independente
O comitê supervisiona os trabalhos da auditoria independente 

e os avalia de forma sistemática
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U m novo integrante de um comitê de auditoria encontra o desafio de ficar rapidamente 
apto a discutir e supervisionar, na organização em que está ingressando, diversos ele-

mentos, além de relacionar-se com diversas áreas da organização. Caso o recém-chegado seja 
também um conselheiro, já deve conhecer a organização e o seu setor de atuação, mas deve se 
aprofundar em questões contábeis e financeiras. Se ele não for conselheiro e nem especializa-
do no setor, tem ainda a tarefa de se inteirar sobre todas essas questões. 

Os programas de integração de novos membros de comitês de auditoria propõem-se 
a suprir lacunas de conhecimento e a acelerar o nivelamento desses profissionais em rela-
ção aos demais membros do comitê e à organização, deixando-os prontamente capacitados 
para contribuir.

Os programas incluem informações sobre a organização, sua atuação, seu mercado 
e ainda sobre: 

• governança corporativa;
• principais riscos a que a organização está exposta e o escopo do comitê na supervisão 

do gerenciamento destes riscos;
• tendências do setor;
• políticas de contabilidade;
• ética, conformidade e integridade;
• controles internos;
• funcionamento do comitê de auditoria e seu escopo;
• processo de elaboração das demonstrações financeiras. 

Anexo 3 – Integração de Novos 
Membros do Comitê de Auditoria
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Além de orientações sobre como esses as-
pectos são tratados pela organização, os novos 
membros do comitê podem se beneficiar de: 

• reuniões com executivos das prin-
cipais áreas da organização, como 
o diretor financeiro e o de relações 
com investidores, com os responsá-
veis pelo gerenciamento de riscos, 
de controles internos, auditoria in-
terna e auditoria independente;

• leitura e exame das demonstrações 
financeiras dos últimos dois anos, 
incluindo as trimestrais;

• leitura do plano estratégico e das 
métricas de desempenho, além de 
relatórios referentes ao gerencia-
mento de riscos;

• estudo do código de conduta e do fun-
cionamento do canal de denúncias;

• leitura do plano de trabalho da audi-
toria interna;

• leitura de relatórios de analistas de 
investimento que acompanham a 
empresa;

• leitura de políticas internas da orga-
nização, incluindo política de transa-
ções com partes relacionadas;

• acompanhamento de relatórios e 
estudos a respeito dos comentá-
rios sobre a empresa nas mídias 
sociais e da percepção de valor 
que o consumidor tem das marcas 
da organização;

• resumo sobre as pendências le-
gais e de não conformidades da 
organização;

• pesquisa sobre os riscos e proble-
mas enfrentados por outras empre-
sas do setor;

• visitas a fábricas e unidades produti-
vas, pontos de venda e outros locais 
de interesse.
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A elaboração de agendas com os principais tópicos de discussão pode ser uma ferramenta 
útil para organizar a atuação dos comitês de auditoria. Veja, a seguir, um modelo de 

agenda que contempla as principais atividades do comitê, que deve ser adaptado conforme a 
realidade de cada organização. É importante ressaltar que, além da periodicidade, devem ser 
definidas também as datas das reuniões, para que todos tenham tempo hábil para se plane-
jar – não apenas os membros do comitê, mas também as outras partes que, eventualmente, 
possam ser envolvidas na reunião.

Anexo 4 – Modelo de Agenda do 
Comitê de Auditoria
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

ATIVIDADES
ÁREAS 

ENVOLVIDAS

PERIODICIDADE

MENSAL TRIMESTRAL SEMESTRAL ANUAL

Reuniões com a diretoria para discutir o processo de 
elaboração de relatórios ¨ ¨ ¨ ¨

Discussão sobre a qualidade e precisão das informa-
ções do relatório financeiro trimestral (itr) ¨ ¨ ¨ ¨

Discussão sobre a qualidade e precisão das informa-
ções presentes nas demonstrações financeiras ¨ ¨ ¨ ¨

Análise do relatório de administração ¨ ¨ ¨ ¨

Análise do Relatório Anual ou Relato Integrado ¨ ¨ ¨ ¨

Avaliação do Formulário de Referência ¨ ¨ ¨ ¨

Avaliação do Formulário 20-F (caso aplicável) ¨ ¨ ¨ ¨

Discussão de comunicados ao mercado e press releases ¨ ¨ ¨ ¨

GERENCIAMENTO DE RISCOS E CONTROLES INTERNOS

ATIVIDADES
ÁREAS 

ENVOLVIDAS

PERIODICIDADE

MENSAL TRIMESTRAL SEMESTRAL ANUAL

Exame da análise feita pela administração sobre os 
controles internos da organização e suas deficiências ¨ ¨ ¨ ¨

Revisão do relatório sobre controles internos ¨ ¨ ¨ ¨

Discussão e monitoramento de exposição a riscos ¨ ¨ ¨ ¨

ÉTICA, CONFORMIDADE E INTEGRIDADE

ATIVIDADES
ÁREAS 

ENVOLVIDAS

PERIODICIDADE

MENSAL TRIMESTRAL SEMESTRAL ANUAL

Revisão do código de ética e do funcionamento do 
canal de denúncias ¨ ¨ ¨ ¨

Análise de violações ao código de ética e acompanha-
mento das denúncias ¨ ¨ ¨ ¨

Avaliação do plano de conformidade/integridade para 
o ano corrente e revisão do plano do ano anterior ¨ ¨ ¨ ¨
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Revisão de aspectos de conformidade, de integridade e 
legais, identificando temas que podem ter impacto nas 
demonstrações financeiras

¨ ¨ ¨ ¨

Revisão dos programas antifraude e de conformidade/
integridade da organização ¨ ¨ ¨ ¨

Análise das transações com partes relacionadas ¨ ¨ ¨ ¨

AUDITORIA INTERNA 

ATIVIDADES
ÁREAS 

ENVOLVIDAS

PERIODICIDADE

MENSAL TRIMESTRAL SEMESTRAL ANUAL

Revisão e aprovação do plano de trabalho da audito-
ria interna ¨ ¨ ¨ ¨

Discussão dos resultados e relatórios produzidos pela 
auditoria interna ¨ ¨ ¨ ¨

Avaliação da estrutura, do orçamento e do desempe-
nho das funções dos auditores internos. ¨ ¨ ¨ ¨

Reuniões com auditores internos, sem presença da 
gestão ¨ ¨ ¨ ¨

AUDITORIA INDEPENDENTE

ATIVIDADES
ÁREAS 

ENVOLVIDAS

PERIODICIDADE

MENSAL TRIMESTRAL SEMESTRAL ANUAL

Revisão e aprovação do plano de trabalho da auditoria 
independente ¨ ¨ ¨ ¨

Reuniões com auditores independentes, sem a 
presença da gestão ¨ ¨ ¨ ¨

Acompanhamento e supervisão dos trabalhos da 
auditoria independente ¨ ¨ ¨ ¨

Análise dos comentários dos auditores independentes 
sobre os relatórios financeiros ¨ ¨ ¨ ¨

Avaliação da independência dos auditores externos ¨ ¨ ¨ ¨

Avaliação da qualidade do trabalho dos auditores 
independentes, incluindo o sócio responsável ¨ ¨ ¨ ¨
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 OUTROS

ATIVIDADES
ÁREAS 

ENVOLVIDAS

PERIODICIDADE

MENSAL TRIMESTRAL SEMESTRAL ANUAL

Supervisão da atualização do Formulário de Referência 
em momentos exigidos pela regulamentação ¨ ¨ ¨ ¨

Aprovação da realização de outros serviços prestados 
pelos auditores independentes ¨ ¨ ¨ ¨

Revisão do regimento interno do comitê de auditoria ¨ ¨ ¨ ¨

Autoavaliação do comitê de auditoria e de seus 
membros ¨ ¨ ¨ ¨

Produção de relatórios sobre a atividade do comitê de 
auditoria para o conselho de administração ¨ ¨ ¨ ¨

Discussão de planos de sucessão para o comitê de 
auditoria e para o especialista em finanças ¨ ¨ ¨ ¨

Elaboração do plano de trabalho do comitê de audito-
ria para o próximo ano ¨ ¨ ¨ ¨

Revisão de políticas internas da organização, incluindo 
a política de transações entre partes relacionadas ¨ ¨ ¨ ¨
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C omo forma de prestação de contas dos trabalhos realizados pelo comitê de auditoria, é 
recomendável que o órgão publique um relatório anual de suas atividades. Vale ressal-

tar que a regulamentação exige a divulgação desses relatórios por determinadas organizações. 
A Instrução CVM n. 509/11 da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), por exemplo, exi-

ge a apresentação do relatório do comitê de auditoria para as companhias que instalaram o co-
mitê estatutário de acordo com as orientações previstas na instrução. A norma determina que 
o relatório traga um resumo de suas atividades, seus resultados, conclusões e recomendações. 
Além disso, o relatório deve especificar todas as situações em que ocorreu “divergência signi-
ficativa entre a administração da companhia, os auditores independentes e o CAE [comitê de 
auditoria estatutário] em relação às demonstrações financeiras da companhia”. O regulamento 
recém-aprovado pelas companhias do Novo Mercado prevê que a companhia deve divulgar, 
anualmente, relatório resumido do comitê de auditoria contemplando as reuniões realizadas 
e os principais assuntos discutidos, destacando as recomendações feitas pelo comitê ao conse-
lho de administração.

O relatório deve ser apresentado juntamente com as demonstrações financeiras ao con-
selho de administração e divulgado ao público quando aprovado pelo conselho. O modelo a 
seguir apresenta um exemplo de estrutura do relatório. Vale lembrar que o documento deve 
ser produzido levando-se em consideração as particularidades de cada organização.

Anexo 5 – Estrutura de Relatório 
do Comitê de Auditoria
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1. Introdução/sobre o comitê

• resumo das atribuições do comitê espe-
cificadas no estatuto social da organiza-
ção e no regimento interno do órgão;

• composição do comitê;
• informações relevantes sobre a au-

ditoria independente e a interna.

2. Atividades do comitê no exercício social

• número de reuniões ordinárias e extra-
ordinárias do comitê realizadas no ano;

• número de reuniões com a direto-
ria, conselhos de administração e 
fiscal, auditoria interna e auditoria 
independente;

• descrição das principais atividades 
relacionadas ao monitoramento de: 

 – processo de elaboração das de-
monstrações financeiras 

 – gerenciamento de riscos e contro-
les internos

 – conformidade/integridade (com-
pliance) e ética

 – código de conduta e canal de de-
núncias 

 – trabalhos da auditoria interna 
 – trabalhos da auditoria independente
 – descrição de atividades esporádi-

cas ou pontuais.

3. Conclusões e recomendações

• recomendações para o ano seguinte 
com base nas atividades realizadas 
ao longo do período;

• situações de divergência significati-
va sobre as demonstrações financei-
ras ocorridas entre a administração 
da organização, os auditores inde-
pendentes e o comitê;

• posicionamento do comitê de au-
ditoria sobre as demonstrações 

fi nanceiras da organização, especi-
ficando: quais documentos foram 
analisados; se as demonstrações 
refletem as condições patrimoniais 
e financeiras da organização; e se o 
comitê recomenda a aprovação das 
demonstrações por parte do conse-
lho de administração, para posterior 
encaminhamento para a assembleia 
geral de sócios.
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P ara executar a sua função de monitorar a seleção, a contratação e, quando necessário, 
a substituição da auditoria independente, bem como de acompanhar seus trabalhos, o 

comitê de auditoria precisa avaliar o serviço prestado. O ideal é que esta avaliação ocorra no 
decorrer do ano, à medida que os trabalhos são desenvolvidos, mas que, formalmente, seja 
realizada em bases anuais. As avaliações informais podem ter como base reuniões entre os 
membros do comitê e os profissionais da firma de auditoria. Para as formais, além dos aspectos 
levantados ao longo do ano e da própria ficha de avaliação, podem ser levados em conta tam-
bém relatórios dos reguladores ou de outras empresas de auditoria independente. 

Os principais pontos a serem considerados dizem respeito à qualidade da firma de audi-
toria, aos recursos que ela destinou para o trabalho, aos custos, aos resultados, à sua comunica-
ção com o comitê e à independência. É recomendável que o comitê divulgue aos acionistas os 
seus métodos para selecionar, avaliar e recontratar ou substituir os auditores independentes.

Apresentamos, a seguir, um modelo de avaliação que pode servir de inspiração para 
esta tarefa. O modelo traz alguns dos principais pontos para reflexão, mas deve ser adaptado à 
realidade de cada organização. 

Anexo 6 – Modelo de Avaliação 
da Auditoria Independente
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ESTRUTURA DA FIRMA E CAPACITAÇÃO SIM NÃO OBSERVAÇÕES

O sócio responsável pela auditoria e sua equipe possuem conhecimentos suficientes de 
auditoria e contabilidade?

O sócio responsável pela auditoria e sua equipe possuem conhecimentos suficientes sobre 
o setor de atuação da organização?

A firma de auditoria tem porte e estrutura adequada para as necessidades da organização?

A firma de auditoria tem presença geográfica suficiente para atender à organização, caso a 
auditoria seja realizada em várias localidades?

DIRECIONAMENTO DE RECURSOS E DEDICAÇÃO SIM NÃO OBSERVAÇÕES

A firma de auditoria direcionou os recursos necessários para a elaboração do trabalho?

A firma de auditoria colocou à disposição da organização a possiblidade de consultar espe-
cialistas sobre questões complexas nas áreas tributárias, de contabilidade, finanças e risco?

O sócio responsável dedicou-se a liderar a auditoria? 

O plano de auditoria foi discutido pelo sócio líder com a organização e se voltou às suas 
necessidades e riscos?

RESULTADOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES

O plano de auditoria e o seu cronograma foram bem executados?

Caso a auditoria tenha sido feita em várias unidades da organização (mesmo em países 
diferentes), houve controle sobre o alinhamento dos procedimentos de auditoria a serem 
aplicados nessas unidades e a qualidade desse processo?

Os indicadores de desempenho da qualidade da auditoria – tais como o resultado dos 
trabalhos, o tempo necessário para sua conclusão e a comunicação – estão de acordo com o 
esperado pela organização?

COMUNICAÇÃO SIM NÃO OBSERVAÇÕES

A firma de auditoria comunicou-se frequentemente com o comitê de auditoria?

O sócio responsável recebeu críticas e sugestões sobre o trabalho e reagiu a elas de forma 
proativa e construtiva?

A comunicação da firma de auditoria com a organização abriu espaço para a comparação 
entre últimas atividades desta e as melhores práticas, dando ensejo ao aperfeiçoamento? 

A comunicação entre o sócio responsável e a organização auditada foi efetiva?

Os auditores comunicaram suas preocupações sobre o processo de elaboração das demons-
trações financeiras?

Caso a firma de auditoria tenha sido avaliada pelo pCaoB ou pela Cvm, ela compartilhou 
esses resultados, quando pertinente, com a organização auditada?
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CUSTOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES

O custo da auditoria foi adequado, consideranda a abrangência e a qualidade do 
serviço prestado?

O custo da auditoria foi adequado ao porte, à complexidade, à atuação geográfica e aos 
riscos da organização?

Os honorários são adequados e compatíveis em relação a outras organizações e firmas de 
auditoria similares?

INDEPENDÊNCIA SIM NÃO OBSERVAÇÕES

A gestão da empresa pressionou a firma de auditoria para que esta lhe fosse favorável?

O comitê de auditoria reuniu-se com os auditores independentes sem a presença dos 
executivos da organização auditada?

Diferenças de visões sobre os métodos e critérios contábeis, especialmente os que 
envolvem algum grau de subjetividade, foram discutidas e esclarecidas pelos auditores e 
pelos executivos? Essas diferenças de posicionamento foram devidamente apresentadas e 
discutidas com o comitê de auditoria?

Caso tenha havido diferenças entre as perspectivas da auditoria independente e da direto-
ria, elas foram adequadamente discutidas e resolvidas? 

Desacordos entre os auditores independentes e organização poderiam afetar a indepen-
dência dos primeiros?

A firma de auditoria realizou outros serviços para a organização ao longo do ano? Esses 
trabalhos foram identificados pelo sócio da auditoria e encaminhados para discussão e 
pré-aprovação do comitê de auditoria? A prestação desses serviços pode comprometer a 
independência da firma de auditoria contratada?

O comitê de auditoria participou das discussões sobre o plano de trabalho e os custos da 
auditoria independente?

O comitê avaliou se o contrato com a organização é significativo demais em relação ao total 
de contratos da firma de auditoria, a ponto de comprometer a independência desta?
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Anexo 7 –Modelo de Avaliação 
da Auditoria Interna

C omo discutido anteriormente neste documento, uma das funções do comitê de audito-
ria é acompanhar e supervisionar a atuação da área de auditoria interna. Para verificar 

a objetividade, a independência, a eficácia e a eficiência da área, o comitê deve avaliá-la cons-
tantemente e realizar uma avaliação formal anualmente. Veja, a seguir, algumas importantes 
questões que podem contribuir para esse processo de avaliação.
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ADEQUAÇÃO DOS RECURSOS SIM NÃO OBSERVAÇÕES

A auditoria interna possui regimento interno ou outro documento que descreva seus papéis, 
responsabilidades, forma de atuação e linhas de reporte? Ele foi avaliado e permanece atualizado?

Levando em conta o plano de auditoria interna e o seu alcance, a área possui os recursos – 
humanos e materiais – necessários para desempenhar bem as suas funções? 

A área desempenha as suas funções de forma objetiva? 

Os auditores internos são adequadamente capacitados para o exercício do trabalho?

A área conta com um programa de educação continuada e com treinamentos específicos? 

INDEPENDÊNCIA

A auditoria interna possui independência para executar o seu trabalho?

A comunicação entre a auditoria interna e o comitê de auditoria ocorre de forma constante?

A auditoria interna reporta-se diretamente ao comitê de auditoria?

A eventual troca do principal responsável pela auditoria interna está a cargo do conselho de 
administração, com orientação do comitê de auditoria?

PLANO DE TRABALHO

O plano de trabalho prevê a auditoria tanto operacional quanto financeira?

O plano de trabalho foca as áreas de maior risco da organização, em linha com o planeja-
mento estratégico e os planos de gerenciamento de riscos? 

O plano de trabalho da auditoria interna considerou as políticas contábeis críticas que 
possam impactar as demonstrações financeiras da organização?

RELATÓRIOS E AVALIAÇÕES

A área costuma fazer relatórios de sua atuação? 

Os relatórios feitos pela área são detalhados e servem como insumo para os executivos da 
organização e para o comitê de auditoria? 

Foi desenvolvido um programa de aprimoramento nas atividades e no plano de trabalho da audi-
toria interna, em função da avaliação realizada pelo comitê? Ele foi efetivo e trouxe benefícios?

A área executa as suas tarefas dentro do cronograma e de forma eficiente?

OUTROS

Os auditores internos levaram em conta o risco de falha nas demonstrações financeiras, 
inclusive de fraude?

Os auditores internos avaliaram o programa antifraude da organização? 

Os auditores internos avaliaram o programa de compliance da organização?

Os auditores internos avaliaram o ambiente de controles internos da empresa, incluindo 
controles relacionados ao ambiente de tecnologia da informação?

Os auditores internos se envolveram na discussão e investigação de denúncias recebidas 
por meio do canal de denúncias? Eles comunicaram de forma adequada o resultado destas 
investigações ao comitê de auditoria?
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A KPMG no Brasil orgulha-se de poder contribuir para um material de tamanha impor-
tância e que aborda um assunto determinante para a perenidade de qualquer negócio. 

Nos últimos anos, tem se visto cada vez mais a atuação e as exigências dos órgãos reguladores, 
além de um maior ativismo por parte dos investidores na busca por melhores práticas de go-
vernança corporativa nas organizações. Assim, a existência e a atuação eficaz de um Comitê de 
Auditoria fazem parte deste cenário e estão incluídas nas mudanças introduzidas pelo novo 
Código de Governança Corporativa para Companhias Abertas, pela Lei nº 13.303, bem como 
pelas mudanças nas práticas de governança corporativa para o segmento do Novo Mercado 
propostas pela B3.

Desta forma, entendemos que a implementação de um Comitê de Auditoria nas organiza-
ções passa a ser definitiva, porque, além de permitir maior controle das operações, gestão mais 
eficaz dos riscos e maior qualidade nas informações divulgadas ao mercado, traz visibilidade às 
empresas perante os investidores interessados em negócios sólidos e perenes. Quem ganha são 
a sociedade e o mercado de capitais, que se beneficiam com a existência e a opção de organiza-
ções mais estruturadas, transparentes e responsáveis, focadas no negócio e na sua continuidade.

Espero que o conteúdo deste material possa ajudá-lo a encontrar formas cada vez mais 
assertivas de dar foco às melhores práticas de governança corporativa, buscando as ferramen-
tas e os processos adequados para o atendimento à legislação e às boas práticas e, principal-
mente, fornecendo um ambiente sadio para a geração de negócios.

Pedro Melo
Presidente da KPMG no Brasil

SOBRE A KPMG 

A KPMG é uma rede global de firmas independentes que prestam serviços profissionais 
de Audit, Tax e Advisory. Estamos presentes em 152 países, com 189.000 profissio-

nais atuando em firmas-membro em todo o mundo.
No Brasil, são aproximadamente 4.000 profissionais, distribuídos em 22 cidades locali-

zadas em 13 Estados e Distrito Federal.
Orientada pelo seu propósito de empoderar a mudança, a KPMG tornou-se uma empre-

sa referência no segmento em que atua. Compartilhamos valor e inspiramos confiança no mer-
cado de capitais e nas comunidades há mais de 100 anos, transformando pessoas e empresas 
e gerando impactos positivos que contribuem para a realização de mudanças sustentáveis em 
nossos clientes, governos e sociedade civil.
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A qualidade e credibilidade das informações divulgadas são cada vez mais relevantes e 
cruciais para a sustentabilidade das organizações. O interesse e o escrutínio de investi-

dores e demais shareholders sobre esses processos é crescente. Entidades pautadas pela ética 
e pela transparência são valorizadas e reconhecidas por acionistas, clientes, fornecedores, in-
vestidores, por seus profissionais e pela comunidade em geral. Estabelecer condutas éticas e 
manter a conformidade não apenas em relação a exigências regulatórias, mas, também, em 
relação às demandas dos stakeholders, deve ser a regra a ser cultivada permanentemente.  

Nesse contexto, o Comitê de Auditoria é componente fundamental. Ao Comitê cabe ava-
liar e monitorar a integridade de políticas, procedimentos e controles para a eficaz gestão de 
riscos e fidedigna divulgação de informações. E, por sua vez, fornecer ao Conselho de Adminis-
tração o suporte necessário para as decisões que tornam sustentáveis os negócios. A instituição 
do Comitê de Auditoria, recomendado por códigos de Governança em vários países e exigido 
por regulação em outros, por si só, já é um indicador do compromisso de uma organização com 
compliance e com a conduta ética.

Há mais de 100 anos no Brasil, a PwC tem tido o compromisso e atuação voltados para 
compartilhar conhecimento e experiências e, como tal, contribuir para a constante evolução 
das práticas de governança no nosso País e do nosso ambiente de negócios e sociedade. Em 
conexão com este compromisso é que nos unimos ao IBGC – Instituto Brasileiro de Governança 
Corporativa e ao Ibracon – Instituto dos Auditores Independentes do Brasil na contribuição à 
elaboração do presente caderno.

Fernando Alves
Sócio-presidente

PwC Brasil 
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